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 MINISTÉRIO PÚBLICO

Procuradoria-Geral da República

Parecer n.º 15/2017

Sistema elétrico nacional — Sistema elétrico de serviço público — Sis-
tema elétrico independente — Centro electroprodutor — Pedido de 
formação prévia — Ponto de receção — Licença de produção — Li-
cença de exploração — Transmissão de titularidade — Comunicação 
prévia — Autorização — Ato administrativo — Invalidade — Anu-
labilidade — Impugnação — Prazo — Sanação — Nulidade — Apli-
cação da lei no tempo — Denúncia — Notícia do crime.
1.ª Pelo Despacho n.º 18838/2009, de 6 de agosto de 2009, do Diretor-

-Geral da Energia e Geologia, foi, ao abrigo do disposto no n.º 12 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 312/2001, de 10 de dezembro, suspensa, 
no período compreendido entre 1 e 15 de setembro de 2009, a apresen-
tação de pedidos de informação prévia (PIP’s) para ligação à rede de 
instalações do Sistema Elétrico Nacional, exceto para projetos de ino-
vação e demonstração de conceito nas tecnologias de solar fotovoltaico 
e termoelétrico de concentração, desde que cumprindo os requisitos 
fixados no n.º 2 do mesmo despacho.

2.ª Na sequência desse despacho, foram selecionados 11 projetos de 
centros eletroprodutores, aos quais foram posteriormente atribuídos os 
correspondentes pontos de receção de energia no Sistema Elétrico de 
Serviço Público (PIP’s n.os 1248, 1256, 1925, 1927, 1928, 1937, 1941, 
1943, 1945, 1947 e 1949).

3.ª O regime da (in)transmissibilidade da titularidade de tais pon-
tos de receção, inicialmente constante do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 312/2001, passou, em consequência da revogação deste diploma 
operada pelo Decreto -Lei n.º 215 -B/2012, de 8 de outubro, e por força 
do disposto nos artigos 33.º -E, n.º 2, alínea d), e 33.º -G, n.º 3, do Decreto-
-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, a constar dos artigos 23.º e 24.º da 
Portaria n.º 243/2013, de 2 de agosto.

4.ª Relativamente aos PIP’s com os n.os 1927, 1945 e 1947, verificou-
-se transmissão da titularidade dos pontos de receção, detendo as so-
ciedades transmitentes a totalidade do capital social das sociedades 
transmissárias.

5.ª A verificação de tal pressuposto (relação de domínio total entre 
transmitentes e transmissárias) tornava admissível a transmissão da 
titularidade dos pontos de receção independentemente de prévia emissão 
de licença de estabelecimento ou de licença de exploração, quer em face 
do disposto no artigo 16.º, n.º 2, alínea a), do Decreto -Lei n.º 312/2001, 
quer no do artigo 23.º, n.os 1, alínea a), e 3, da Portaria n.º 243/2013.

6.ª Relativamente ao PIP n.º 1949, ocorreu uma transmissão (2.ª trans-
missão) em 30 -11 -2016, tendo a licença de exploração do centro eletro-
produtor sido emitida em 17 -03 -2014.

7.ª Havendo sido previamente emitida a licença de exploração, a 
transmissão de titularidade era admissível ao abrigo do disposto no 
artigo 23.º, n.os 1, alínea b), e 5, da Portaria n.º 243/2013.

8.ª Relativamente aos PIP’s n.os 1248, 1256, 1925, 1928, 1937, 1941, 
1943 e 1949 (1.ª transmissão), verificaram -se transmissões de titulari-
dade de pontos de receção, não resultando da documentação fornecida 
a este Conselho elementos que permitam aferir da verificação ou não 
dos pressupostos legalmente previstos para a respetiva autorização, seja 
na vigência do Decreto -Lei n.º 312/2001 (artigo 16.º, n.º 2), seja na da 
Portaria n.º 243/2013 (artigos 23.º e 24.º).

9.ª As autorizações de transmissão no que concerne aos PIP’s n.º 1248, 
1256, 1925, 1928, 1941, 1943 e 1949 (1.ª transmissão) terão sido con-
cedidas há mais de um ano (a do PIP n.º 1941, em 30 -12 -2013; a do 
PIP n.º 1949 (1.ª transmissão), em 17 -02 -2014; a do PIP n.º 1943, em 
29 -01 -2013; a do PIP n.º 1928, em 26 -04 -2012; a do PIP n.º 1925, em 
30 -12 -2013; a do PIP n.º 1248, em 10 -12 -2012 e a do PIP n.º 1256, em 
27 -11 -2012), na vigência do Código do Procedimento Administrativo 
de 1991 (CPA de 1991).

10.ª Por força do disposto nos artigos 136.º e 141.º desse Código, 
em conjugação com o prazo máximo legalmente previsto para a ação 
administrativa (artigo 58.º do Código de Processo nos Tribunais Ad-
ministrativos — CPTA), a anulabilidade decorrente de uma eventual 
inverificação dos pressupostos legalmente exigidos para a autorização 
das transmissões já haverá que considerar -se sanada.

11.ª No que respeita ao PIP n.º 1937, embora se desconheça a data da 
autorização da transmissão, de duas, uma: ou a mesma ocorreu em data 
anterior à da emissão da licença de exploração do centro eletroprodutor 
(licença essa emitida em 07 -11 -2014), e a anulabilidade decorrente de 
eventual inverificação dos pressupostos legalmente exigidos para a au-
torização da transmissão já haverá que considerar -se sanada nos termos 
referidos na conclusão 10.ª; ou a autorização teve lugar após emissão 

da referida licença de exploração, sendo então admissível em face do 
disposto no artigo 23.º, n.os 1, alínea b), e 5, da Portaria n.º 243/2013.

12.ª Relativamente aos PIP’s n.os 1925, 1927 e 1941, ocorreu mu-
dança da tecnologia inicialmente prevista para outra utilizando a mesma 
fonte primária, tendo as autorizações ocorrido, respetivamente, em 
12 -03 -2014, 12 -09 -2013 e 09 -08 -2013.

13.ª Relativamente aos PIP’s n.os 1248, 1256, 1928, 1937 e 1947, 
ocorreu análoga mudança de tecnologia, não constando da documentação 
facultada com a consulta quais as datas das respetivas autorizações.

14.ª Tendo, todavia, em consideração que ao PIP n.º 1248 foi emitida 
licença de exploração em 03 -03 -2014, ao n.º 1256 em 30 -05 -2014, ao 
n.º 1928 em 21 -07 -2014 e 10 -10 -2014, ao n.º 1937 em 07 -11 -2014 e ao 
n.º 1947 em 15 -01 -2015, e que a concessão de tais licenças pressupõe 
que a instalação dos correspondentes centros eletroprodutores esteja 
concluída, estando os mesmos prontos a operar de acordo com o projeto 
aprovado, é de presumir que as autorizações respetivas tenham tido lugar 
em data anterior à da emissão dessas licenças de exploração.

15.ª As autorizações para mudança de tecnologia referidas nas conclu-
sões 12.ª a 14.ª terão, assim, sido concedidas anteriormente a 15 -01 -2015, 
consequentemente há mais de um ano.

16.ª Não é possível, através dos elementos documentais facultados 
com a consulta, apurar se tais autorizações de mudança de tecnologia 
foram concedidas ou não com obediência ao preceituado nos artigos 25.º, 
26.º e 30.º da Portaria n.º 243/2013, desconhecendo -se, designadamente, 
se as mudanças foram consideradas justificadas e benéficas para o 
Sistema Elétrico Nacional (SEN) à luz do disposto nos n.os 4 e 5 do 
artigo 25.º (com verificação do desconto à tarifa e ou contrapartida fi-
nanceira a favor do SEN e obediência aos critérios específicos previstos 
no n.º 3 do artigo 26.º).

17.ª Tendo tais autorizações sido concedidas há mais de um ano, 
qualquer eventual violação de lei em que as mesmas tenham incorrido 
que seja, à luz das disposições do CPA de 1991, geradora do vício de 
anulabilidade, deverá considerar -se sanada, nos termos das disposições 
referidas na 10.ª conclusão.

18.ª A ausência de poderes de investigação por parte deste Conselho, 
conjugada com a escassez dos elementos facultados por parte da en-
tidade consulente, não permitem imputar a qualquer das autorizações 
de transmissão de titularidade de pontos de receção ou de alteração de 
tecnologia acima referidas o vício de nulidade previsto nos artigos 133.º 
e 134.º do CPA de 1991, o que não significa que o mesmo não possa 
eventualmente ter -se verificado.

19.ª Caso tal vício tivesse ocorrido, ser -lhe -ia aplicável o regime 
consignado no artigo 134.º do mesmo Código, nos termos do qual o 
ato nulo não produz quaisquer efeitos jurídicos, independentemente 
da declaração de nulidade, sendo esta invocável a todo o tempo por 
qualquer interessado e podendo ser declarada, também a todo o tempo, 
por qualquer órgão administrativo ou por qualquer tribunal.

20.ª Não resulta da documentação remetida com a consulta, e desig-
nadamente da “denúncia” nela incluída, a imputação a quem quer que 
seja, mesmo relativamente a desconhecido(s), ainda que sob forma de 
suspeita, da prática de qualquer ilícito de natureza criminal.

21.ª Tais documentação e “denúncia” não poderão, só por si, consti-
tuir meio de aquisição de notícia de crime, para efeitos do disposto nos 
artigos 241.º e seguintes do Código de Processo Penal.

Senhor Secretário de Estado da Energia
Excelência:
1
Solicitou Vossa Excelência (1), ao abrigo do disposto no artigo 37.º, 

alínea a), do Estatuto do Ministério Público (2), a emissão de parecer 
por este Conselho Consultivo, sendo a consulta formulada nos termos 
que se passam a transcrever:

«Considerando as dúvidas jurídicas suscitadas com os factos 
relatados numa denúncia relativamente a um conjunto de centros 
eletroprodutores e eventual necessidade de atuação, venho trazer 
ao conhecimento de V. Exa. esses factos, bem como, ao abrigo do 
artigo 37.º do Estatuto do Ministério Público, expor e solicitar o pa-
recer do Conselho Consultivo do Ministério Público sobre o seguinte:

Na sequência de denúncia apresentada pelo Senhor Manuel Pedro 
Torres Branco da Cunha Figueiral, por meu despacho de 30 de janeiro 
de 2017, reforçado a 7 de fevereiro de 2017, determinei à Direção-
-Geral de Energia e Geologia (DGEG), uma auditoria às alterações 
supervenientes realizadas nos PIP’s autorizados, que permitiram a 
atual situação (Anexos 1 e 2).

Os PIP’s constituem pedidos de informação prévia a que os pro-
motores dos centros eletroprodutores estavam obrigados antes da 
apresentação de um pedido de um ponto de receção de energia elétrica, 
de acordo com o previsto no Decreto -Lei n.º 312/2001, de 10 de 
dezembro (entretanto revogado).
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A importância dos PIP’s à época decorria de constituir a única forma 
de se criar um centro eletroprodutor de energia elétrica, numa altura 
em que o mercado ainda não estava liberalizado, situação que só se 
alterou definitivamente em 2012, com o Decreto -Lei n.º 215 -B/2012, 
de 8 de outubro.

Assim, à época assistiu -se a uma grande procura de PIP’s que 
acabou por determinar a sua suspensão.

Neste contexto, com o Despacho n.º 18838/2009, do Diretor -Geral 
de Energia e Geologia, de 6 de agosto de 2009 (Diário da República, 
2.ª série, n.º 157, de 14 de agosto de 2009), foi suspensa a apresentação 
de pedidos de informação prévia exceto nos projetos de inovação 
e demonstração de conceito na tecnologia de solar fotovoltaico de 
concentração e na tecnologia de solar termoelétrico de concentração, 
com os seguintes requisitos específicos:

a) Potência de cada projeto não poderá ser superior a:
— Utilizando a tecnologia solar fotovoltaica de concentra ção: 1 MW;
— Utilizando a tecnologia solar termoelétrica de concentração:
Motores Stirling — 1,5 MW;
Restantes tecnologias — 4 MW.

b) Total de potência a atribuir a nível nacional não pode exceder:
— Para solares fotovoltaicos de concentração — 5 MW;
— Para solares termoelétricos de concentração:
Motores Stirling — 4,5 MW;
Restantes tecnologias — 24 MW.

c) Cada promotor, incluindo empresas em relação de domínio ou 
grupo, só poderá apresentar um único PIP.

d) Atribuído 1 PIP por tecnologia.

Os PIP’s foram aprovados conforme previstos (cinco), tendo havido 
40 interessados, o que determinou um procedimento concorrencial 
ou competitivo, análogo a um concurso, tal como determinado no 
Despacho n.º 18838/2009.

Para além dos 5 (cinco) PIP’s iniciais, foram aceites 4 PIP’s por 
negociação direta e convolados 2 (dois) antigos PIP’s em novos.

A DGEG, no cumprimento dos meus despachos supra referidos, 
veio com a Informação n.º 141/2017, de 28 de março (Anexo III), dar 
informações sobre os atos praticados, sem que dela decorra qualquer 
juízo critico que permita aferir a regularidade das situações, tirado 
quaisquer conclusões ou quaisquer recomendações. Basicamente, a 
DGEG, na sua Informação, limita -se a descrever o “currículo vitae” 
dos PIP’s.

Da informação da DGEG consegue -se perceber que na realidade, 
e tal como denunciado, posteriormente aos PIP’s e não obstante ter 
havido uma informação à tutela que se iria agir em sentido contrário 
e com grande rigor (ver Informação n.º 243/11, de 19 de dezembro 
de 2011, da DGEG, junta com o Anexo III), por motivos diversos 
houve situações de mudança de tecnologia, com repetição da tecno-
logia (11 projetos 9 são Magpower e dos 5 iniciais 3 são Magpower), 
houve alterações na titularidade, não obstante, nomeadamente, a 
proibição prevista no artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 312/2001, de 
10 de dezembro, e em momento anterior à existência de licença de 
exploração, isto é, em momento anterior à instalação dos centros 
eletroprodutores.

Concluindo,
1. Por meu despacho de 30 de janeiro de 2017, na sequência de 

uma denúncia de irregularidades, determinei “à DGEG a realização 
de uma auditoria às alterações supervenientes realizadas nos PIP’s 
autorizados, que permitiram a atual situação (diferente dos pressu-
postos iniciais)”;

2. A 7 de fevereiro de 2017, foi reforçada a exigência de realização 
da auditoria pela DGEG, salientando a necessidade de garantia da 
segregação de funções;

3. Basicamente, a auditoria determinada teve por objetivo averiguar 
se as licenças atribuídas na sequência do Despacho n.º 18838/2009, 
de 6 de agosto, do DG da DGEG, estão de acordo com o quadro legal 
aplicável e se foram implementadas de acordo com os princípios e 
objetivos que fundamentaram a sua atribuição;

4. A auditoria determinada, não obstante a sua natureza interna, é 
essencial para um conhecimento mínimo da situação, determinante 
dos atos subsequentes;

5. A DGEG, no cumprimento dos meus despachos supra referidos, 
veio com a Informação n.º 141/2017, de 28 de março, dar informações 
sobre os atos praticados, sem que tenha, de forma crítica, aferido a 
regularidade das situações, tirado quaisquer conclusões e, havendo 
lugar, efetuado recomendações;

6. Da análise das informações constantes da Informação, conclui-
-se, no mínimo, situações de transferência de titularidade de ponto de 

receção (RP) em momento anterior à licença de exploração, sem que 
se retirem conclusões que permitam aferir a respetiva regularidade, 
nomeadamente, se integram as exceções ao princípio da intransmissi-
bilidade dos pontos de receção previsto no artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 312/2001;

7. Por outro lado, os PIP’s foram atribuídos no âmbito de um pro-
cesso concorrencial, em que se apresentaram 40 interessados, no qual 
se definiu a regra 1 PIP por promotor e 1 PIP por tecnologia;

8. Decorre da Informação que foram alteradas as tecnologias ini-
ciais, passando a haver vários PIP’s com a mesma tecnologia, sem 
aferir se o argumento de descontinuidade superveniente da tecnologia, 
dificuldades de obtenção de garantias pelos fabricantes ou outras 
justificações eram só por si suficientes e possíveis, considerando que 
foram preteridos outros interessados e, caso fosse legalmente admis-
sível essa alteração, não se encontra no processo nada que indicie a 
existência de tecnologias disponíveis no mercado que permitiriam 
cumprir o princípio de não repetição de tecnologias.

Face ao exposto, atenta a denúncia e as diligências adotadas face 
às irregularidades denunciadas, cumpre -me remeter as mesmas a 
V. Exa. para os efeitos de parecer do Conselho Consultivo do Minis-
tério Público, com as seguintes questões:

1. A situação dos centros eletroprodutores objeto da denúncia é 
regular e está de acordo com o Direito, considerando, nomeadamente, 
as alterações subjetivas operadas com a transmissibilidade de direitos 
e as relativas à alteração ou repetição de tecnologia, bem como os 
atos administrativos que o permitiram?

2. Existem indícios da existência de irregularidade ou delito nos 
diversos atos denunciados e apurados?

3. Não estando os centros eletroprodutores numa situação conforme 
o direito, pode o Governo ou o Ministério Público atuar, nomeada-
mente fazendo revogar atos elou cessar licenças?»

Em Anexo ao pedido de parecer, foi enviada cópia da denúncia no 
mesmo referenciada, cujo teor é o seguinte:

«I) Contextualização Legal da Irregularidade em Denúncia
O Despacho n.º 18838/2009 (Anexo I) da responsabilidade da 

Direção -Geral de Energia e Geologia (DGEG), com enquadramento 
no Decreto -Lei n.º 312/2001 (Anexo II), visou a abertura de um con-
curso no período de 1 a 15 de setembro de 2009, para apresentação 
dos designados Pedidos de Informação Prévia (PIP).

Os PIP’s constituem o instrumento legal que permite a atribuição 
de novos pontos de ligação à rede do Sistema Elétrico Nacional, para 
injeção de energia elétrica a partir de centros produtores.

Este Despacho, instrumento legal para a referida admissibili-
dade/aprovação por parte da DGEG de novos PIP’s, pressupunha 
um formato de concurso público, onde se poderá/deverá destacar 
o seguinte conjunto de artigos considerados como decisivos para 
eventual qualificação ou exclusão dos processos candidatos, no-
meadamente:

De acordo com o ponto 2 deste Despacho, e no seguimento da 
contextualização do conjunto dos parágrafos que o antecedem, este 
Despacho dirigia -se exclusivamente a projetos de inovação e de de-
monstração, onde se enquadravam os projetos de conceito de energia 
solar fotovoltaica de concentração (ESCPV), entre outras tecnologias 
com enquadramento de ID&D na área de sistemas alternativos de 
produção de energia elétrica.

De acordo com o ponto 3, neste concurso, cada promotor, incluindo 
empresas em relação de domínio ou de grupo, só se poderiam can-
didatar a um único PIP, ou seja, só poderiam aparecer numa única 
candidatura. Caso assim não acontecesse, poderá pressupor -se que 
seria razão de exclusão das candidaturas em causa.

De acordo com o ponto 2, alínea a) e subponto i), cada projeto de 
ESCPV nunca poderia ser candidato à atribuição de uma potência 
elétrica de injeção na rede de distribuição pública superior a 1 MW. No 
mesmo ponto 2), alínea b) e subponto i), no seu conjunto, era previsto 
serem aprovados 5 projetos de Energia ESCPV, o que daria um total 
de atribuição de 5 MW de potência nominal de ESCPV.

Neste contexto, tratando -se de projetos de ID&D, caso aparecessem 
mais de 5 tecnólogos, seria de pressupor que os critérios de avaliação 
que iriam suportar a Comissão Técnica de Avaliação liderada pela 
DGEG, não deveriam poder aparecer tecnólogos repetidos dentro do 
reduzido universo das 5 candidaturas aprovadas, pois o objetivo de 
ID&D ficaria então comprometido.

A impossibilidade de poder existir mais do que uma candidatura 
aprovada com o mesmo tecnólogo, no seguimento de terem apare-
cido mais de cinco candidaturas dentro da Tecnologia de ESCPV 
com diferentes ofertas de tecnólogo, foi posteriormente definido/re-
forçado nos subcritérios da Comissão de Avaliação de apreciação 
das candidaturas.
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II) Resultados do Concurso Público
No seguimento deste Despacho, deram entrada na DGEG quase 

40 candidaturas de projetos de ESCPV. Mais de 5 tecnólogos, nomea-
damente 10 soluções na área da tecnologia de ESCPV com caracte-
rísticas individualizadas que as diferenciavam, constituíram a base 
técnica das 40 candidaturas concorrentes.

Foi desta forma necessário constituir um Júri de avaliação liderado 
pela DGEG, que contou com especialistas do Sistema Científico 
Nacional, como foi o caso, entre outros, do LNEG.

No dossier de avaliação que foi disponibilizado para consulta pú-
blica nas instalações da DGEG, foi possível observar a constituição 
de rigorosos critérios e regras de concurso, que se encontravam em 
linha com os objetivos do presente Despacho.

Decorreu uma extensa fase de avaliação durante os anos de 2010 
e 2011. Em meados do ano de 2011, ficaram identificadas as 5 can-
didaturas aprovadas, que tinham como Promotores: 1 — SAPEC; 
2 — Tecneira; 3 — Reciclamas; 4 — Glintt; 5 — Luz On (ver arti-
go http://www.ambienteonline.pt/canal/detalhe/8973).

Posteriormente, e após alguns processos de contestação junto da 
DGEG, foram aprovadas mais 3 candidaturas, que tiveram como 
Promotores: 6 — FDO — Construções, SA; 7 — WS Energia, L.da; 
8 — Hidracorner — Energias Renováveis, L.da

Foram desta forma selecionados/aprovados 8 projetos de ESCPV, 
sem qualquer coexistência de promotores e com tecnólogos diferentes 
nas 8 candidaturas.

Nas regras e critérios que aparecem no relatório final do Júri de con-
curso, que foi possível ter acesso, em total consonância com os pressu-
postos do Despacho, ficou claro que cada promotor nunca coexistia em 
mais do que uma das 8 candidaturas aprovadas de ESCPV, bem como que 
as candidaturas ganhadoras não apresentavam repetição de tecnólogo/so-
lução técnica, de que existia uma potência limite por projeto de energia 
solar de concentração de 1 MW, e que cada projeto tinha feito prova do 
caráter inovador e de demonstração da tecnologia em causa.

III) Denúncia da Irregularidade Legal Subsequente (atual)
No entanto, entre os anos de 2012 e 2014, começou a ser público 

que todas estas regras tinham sido subvertidas.
É hoje público a existência de promotores donos de mais de um 

projeto de ESCPV, a título de exemplo, a Sonae Capital, para além 
de fundos e sociedades.

Por outro lado, nos 8 projetos aprovados, alguns já executados 
outros ainda em fase de construção, existe a repetição da mesma 
tecnologia em, pelo menos, 4 ou 5 das candidaturas aprovadas, no-
meadamente com a tecnologia do tecnólogo Mag Power.

O Presente Despacho foi acompanhado de uma tarifa bonificada 
próxima de 0,38 euros por KWh, por forma a fazer face aos riscos 
de desenvolvimento e de demonstração, bem como ao limite imposto 
de 1 MW por projeto.

A DGEG é a responsável por dar a devida e necessária autoriza-
ção à EDP para proceder ao pagamento com base na presente tarifa 
bonificada, aos promotores dos projetos.

Como foi e pode ser possível, as licenças atribuídas pela DGEG em 
concurso público a 8 candidaturas ganhadoras, num universo superior 
de 40 candidatos concorrentes de ESCPV, num contexto de concurso 
público que foi acompanhado de um elevado grau de exigência, resultar 
agora um cenário onde aparecem promotores com mais de uma licença, 
como é o caso da SONAE Capital e/ou de outras designadas Sociedades 
Veículos para além de Fundos, as quais nem sequer apareceram como 
promotor de qualquer candidatura selecionada com êxito?

Adicionalmente, num universo da ordem de 10 soluções técnicas 
diferentes concorrentes, aparece agora um tecnólogo, nomeadamente a 
Magpower, com uma representação de, pelo menos, 50 % das soluções 
edificadas ou em construção?

Terá existido um mercado paralelo de venda e compra destas li-
cenças? Mas não é a DGEG que emite estas licenças e, desta forma, 
autoriza a EDP a proceder ao pagamento de uma tarifa fortemente 
bonificada, próxima dos 0,38 euros?

Adicionalmente, em termos legais, gostaria de solicitar a devida aten-
ção para o artigo n.º 16 do Decreto -Lei n.º 312/2001 (Anexo II) (onde 
o presente despacho se enquadra), com o título Intransmissibilidade 
dos Pontos de Receção (leia -se, PIP’s)”, com destaque para os pontos 
1 e 2 deste artigo n.º 16. Será que este decreto -lei foi alterado?

Será que tudo isto teve suporte legal e então nada deverá ser “ques-
tionado”?

IV) Negócio Legal Associado
Como pequeno enquadramento sobre o negócio legal em causa, 

tendo por base apenas 1 MW (ou seja, uma candidatura aprovada), 
excluindo outros valores que se se possam acrescentar, como seja 
ao nível fiscal (deduções sobre o IRC das empresas, …), podem -se 
apresentar os seguintes contextos.

Um MW de potência nominal instalada de ESCPV, irá gerar uma 
receita bruta anual, como valor médio entre as diferentes soluções 
técnicas apresentadas, entre 640.000,00 euros a 720.000,00 euros.

Em termos de custos, poderemos considerar um valor anual que 
poderá variar entre 70 a 140 mil euros, isto função dos custos de 
terreno, cuidados e formas de exploração seguidas, eventuais en-
quadramentos em termos de processo de ID&D que possa vir a ser 
ou não desenvolvido no terreno, entre outras preocupações que se 
possam associar a estas centrais, como seja a convivência com o meio 
envolvente, quer em termos paisagísticos quer sociais.

Ou seja, estaremos a falar de projetos que por unidade de 1 MW 
serão acompanhados de uma receita líquida anual, na pior das situa-
ções, sempre acima dos 500 mil euros, isto sem incluir amortizações 
e encargos financeiros no que respeita ao Capital Investido.

Cada contrato assinado com a DGEG tem uma validade para a 
tarifa Bonificada de 12 anos.

Quanto aos valores de investimento inicial associado a uma central 
de 1 MW de ESCPV, temos diferentes situações, função do ano em 
que nos possamos encontrar.

O presente tipo de projetos de ESCPV apresentavam custos de 
investimento inicial, à data do ano de 2012 e 2013, da ordem dos 
2,5 milhões de euros por MW instalado.

No entretanto, as presentes tecnologias sofreram uma rápida descida 
de custos de produção tecnológica e de instalação.

Os valores de custos de investimento inicial no ano de 2014, de 
acordo com informações comerciais das empresas, tinham sofrido 
uma acentuada descida, nomeadamente para valores da ordem dos 
1,6 milhões de euros por MW instalado (de acordo com preços pu-
blicitados pela própria Mag Power).

Neste contexto, será importante posicionar os anos de construção 
dos projetos.

À data de 1 de abril de 2014, encontrava -se apenas concluída uma 
das centrais de 1 MW. Em construção, eventualmente, mais uma ou, 
no máximo, duas.

Poderemos então também questionar como é que estas tarifas bo-
nificadas ainda se podem manter, em projetos em fase de construção 
nos anos de 2015 e de 2016?

Por outro lado, e ainda no contexto desta tarifa fortemente boni-
ficada, para além da significativa redução do custo de investimento 
inicial que se terá verificado no ano de 2014, acresce o enquadramento 
quando comparamos um tecnólogo com uma central de 1 MW poder 
ter a mesma tarifa de um outro tecnólogo que conta com 4 ou 5 MW?

Por fim, esperemos de um começo, poderemos ainda acrescentar 
que os negócios em torno destes PIP’s continuam ativos à data de 
outubro de 2016, com transações de projetos já instalados ou por 
construir.»

2
2.1 — Verifica -se pelos termos da consulta que a entidade consulente, 

tendo determinado à Direção -Geral de Energia e Geologia (DGEG) a 
efetuação de uma auditoria às alterações supervenientes realizadas nos 
PIP’s (pedidos de informação prévia) autorizados na sequência do Des-
pacho n.º 18838/2009, considera que as informações subsequentemente 
prestadas por tal Direção -Geral não permitem aferir da legalidade das 
transmissões dos pontos de receção (PR’s), por um lado, e, por outro, da 
legalidade da substituição das tecnologias iniciais que viria a determinar 
a existência de vários PIP’s com a mesma tecnologia (cf. pontos 6 e 8 
da consulta).

Solicita, em face disso, que este Conselho se pronuncie sobre a le-
galidade das referidas transmissões de PR’s e alterações e repetições 
de tecnologia, bem como sobre a possibilidade de atuação, por parte 
do Governo ou do Ministério Público, tendo em vista a revogação dos 
atos administrativos que as autorizaram e/ou a cessação das licenças 
respetivas.

A este Conselho compete, nos termos do artigo 37.º, alínea a), do 
Estatuto do Ministério Público, emitir parecer restrito a matéria de 
legalidade.

Está fora do seu âmbito de competência suprir as deficiências impu-
tadas pela entidade consulente à auditoria levada a cabo pela DGEG, 
mediante realização de uma investigação autónoma tendente a completar 
ou aprofundar tal auditoria.

Na emissão do presente parecer, restrito a matéria de legalidade, ter-
-se -á, consequentemente, em consideração apenas a factualidade que 
resulta da documentação que acompanhou o pedido de parecer.

2.2 — Resulta de tal documentação o seguinte:
1. Em 6 de agosto de 2009, foi proferido pelo Diretor -Geral da DGEG 

o Despacho n.º 18839/2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, 
n.º 157, de 14 de agosto de 2009, do teor seguinte:

«Despacho n.º 18838/2009
Nos termos do Decreto -Lei n.º 312/2001, de 10 de dezembro, que 

define o regime para gestão da capacidade de receção do Sistema 
Elétrico de serviço Público (SEP), decorre de 1 a 15 de setembro de 
2009 um novo período de apresentação de pedidos de informação 
prévia (PIP) para ligação à rede de instalações do Sistema Elétrico 
Nacional.
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A resposta dos investidores ao regime criado por aquele diploma 
tem ultrapassado ao longo dos vários períodos de submissão de pe-
didos todas as expetativas, o que se reflete no grau crescente de 
condicionalismos que tem vindo a ser imposto à admissibilidade de 
novos pedidos de informação prévia.

Apesar da existência destes condicionalismos, tendo em vista o 
desenvolvimento tecnológico, o melhor aproveitamento dos recursos 
endógenos e a criação de bases para um futuro desenvolvimento indus-
trial, justifica -se admitir exceções à suspensão de apresentação de PIP’s.

A intensificação e diversificação do aproveitamento das fontes 
renováveis de energia para a produção de eletricidade, prevista na 
RCM n.º 169/2005, teve especial enfoque na energia eólica e no 
potencial hídrico ainda por explorar, mas é necessário estender agora 
esse esforço à Energia Solar, para a qual Portugal tem excelentes con-
dições de aproveitamento e que regista uma fase de grande evolução 
tecnológica a nível mundial.

Neste contexto, os projetos de caráter experimental e de reconhecida 
valia tecnológica na área do solar termoelétrico de concentração e 
na área do solar fotovoltaico de concentração, com um objetivo de 
demonstração de conceito deverão constituir exceções à suspensão 
de apresentação de PIP’s.

Em face deste objetivo e tratando -se de projetos com forte com-
ponente de I&DT, torna -se necessário prever alguns requisitos espe-
cíficos e regras adaptadas a este tipo de iniciativas, quer no âmbito 
das condições de acesso, quer no âmbito dos critérios de seleção a 
aplicar em caso de pluralidade de pedidos.

Por outro lado, e no que respeita ao regime remuneratório apli-
cável à eletricidade a gerar pela tecnologia solar fotovoltaica de 
concentração, não contemplado no Decreto -Lei n.º 189/88, de 27 de 
maio, a respetiva tarifa será definida por portaria nos termos deste 
diploma legal.

Nestes termos, ao abrigo do n.º 12 do artigo 10.º do Decreto -Lei 
n.º 312/2001, de 10 de dezembro, dá -se a conhecer que:

1 — É suspensa a apresentação de pedidos de informação prévia, 
no período que decorre de 1 a 15 de setembro de 2009, para efeitos 
do disposto no artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 312/2001, de 10 de 
dezembro, para qualquer potência e tecnologia, à exceção dos casos 
previstos no número seguinte e nas condições nele definidas.

2 — São aceites pedidos de informação prévia, apresentados no 
período que decorre de 1 a 15 de setembro de 2009, para projetos 
de inovação e demonstração de conceito na tecnologia de solar fo-
tovoltaico de concentração e na tecnologia de solar termoelétrico de 
concentração, desde que cumpram os seguintes requisitos específicos:

a) A potência de cada projeto não poderá ser superior a:
i) Utilizando a tecnologia solar fotovoltaica de concentração: 1 MW;
ii) Utilizando a tecnologia solar termoelétrica de concentração:
Motores Stirling — 1,5 MW;
Restantes tecnologias — 4 MW.

b) O total da potência a atribuir, a nível nacional, para os referi-
dos projetos não poderá exceder:

i) Para solares fotovoltaicos de concentração — 5 MW;
ii) Para solares termoelétricos de concentração:
Motores Stirling — 4,5 MW;
Restantes tecnologias — 24 MW.

3 — Cada promotor, incluindo empresas em relação de domínio 
ou grupo, só poderá apresentar um único PIP.

4 — Só serão aceites pedidos cuja ligação seja efetuada nas zonas 
de rede, no Continente, a seguir indicadas: 

Zona de rede Designação

43 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Porto Alto.
44 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Trafaria/Ferro.
45 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Setúbal.
48 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Évora.
49 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Alqueva.
53 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Estói.
54 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . Portimão/Tunes.

6 — Os pareceres referidos no número anterior, quando não pos-
sam ser apresentados conjuntamente com o pedido deverão ser im-
preterivelmente apresentados na DGEG, até ao dia 30 de setembro 
de 2009.

7 — Quando se perfilem vários pedidos respeitantes à mesma 
tecnologia envolvendo no seu conjunto potências que superem os 
máximos definidos no n.º 2 para cada tecnologia, tais pedidos são 
selecionados tendo em conta os seguintes critérios:

a) Capacidade técnica e experiência detida pelos promotores, nos 
últimos 2 anos, pelo menos;

b) A ligação existente entre o promotor e o Sistema Científico e 
Tecnológico nacional com relevância para a área da energia solar;

c) A existência de parcerias com entidades de reconhecido mérito, 
no domínio das tecnologias da energia solar termoelétrica ou foto-
voltaica, de concentração;

d) A eficiência energética associada ao projeto.

8 — Ocorrendo a situação prevista no número anterior, a DGEG 
nomeará uma comissão para a apreciação dos pedidos.

9 — Os PIP’s que não respeitem a suspensão prevista no n.º 1 ou 
não preencham os requisitos estabelecidos nos números 2 a 6, ou 
respeitem a qualquer tecnologia solar que não seja de concentração 
são liminarmente indeferidos.»

2. Na sequência de tal despacho viriam, no âmbito dos correspon-
dentes procedimentos (regulados nos artigos 10.º a 13.º do Decreto -Lei 
n.º 312/2001, de 10 de dezembro), a ser selecionados 11 projetos de 
centros eletroprodutores, aos quais foram atribuídos os correspondentes 
pontos de receção de energia nas redes do Sistema Elétrico de Serviço 
Público.

3. Verificaram -se, quanto a tais pontos de receção, alterações super-
venientes de titularidade, sendo possível concluir que:

— Relativamente a três PIP’s, com os n.os 1927, 1945 e 1947, a trans-
missão dos pontos de receção ocorreu entre sociedades transmitentes 
que detinham a 100 % o capital social das sociedades transmissárias 
(transmissões autorizadas, respetivamente, em 14 -05 -2015, 18 -05 -2012 
e, relativamente ao último PIP, em data não indicada na documentação 
recebida);

— No que respeita às demais transmissões, autorizadas no período 
compreendido entre 26 -04 -2012 e 30 -11 -2016 (data mencionada no 
expediente, certamente por lapso, como 31 -11 -2016), não resultam da 
documentação recebida elementos que permitam determinar quais os 
pressupostos que foram tomados em consideração para as respetivas 
autorizações.

4. Relativamente aos PIP’s n.os 1943, 1945 e 1949, não se verificou 
alteração da tecnologia inicialmente constante do projeto.

5. Quanto aos PIP’s n.os 1925, 1927 e 1941 a mudança de tecnologia foi 
autorizada, respetivamente, em 12 -03 -2014, 12 -09 -2013 e 09 -08 -2013, 
não sendo possível, através da documentação recebida, determinar em 
que termos tais autorizações foram concedidas e quais os pressupostos 
em que as mesmas se basearam.

6. No que respeita aos demais PIP’s, ocorreu também mudança de 
tecnologia, não havendo na documentação recebida indicação das datas 
das respetivas autorizações, e não sendo possível, de igual modo, através 
da documentação recebida, determinar em que termos tais autoriza-
ções foram concedidas e quais os pressupostos em que as mesmas se 
basearam. Sabe -se, contudo, que ao PIP n.º 1248 foi emitida licença de 
exploração em 03 -03 -2014, ao n.º 1256 em 30 -05 -2014, ao n.º 1928 
em 21 -07 -2014 e 10 -10 -2014, ao n.º 1937 em 07 -11 -2014 e ao n.º 1947 
em 15 -01 -2015.

3
3.1 — A primeira questão jurídica suscitada na consulta diz respeito 

à regularidade das alterações subjetivas operadas com a transmissão dos 
pontos de receção relativos aos projetos de centros electroprodutores 
acima referenciados.

Pelo Decreto -Lei n.º 312/2001, de 10 de dezembro (3), foi definido o 
regime de gestão da capacidade de receção de energia elétrica nas redes 
do Sistema Elétrico de Serviço Público (SEP) proveniente de centros 
eletroprodutores do Sistema Elétrico Independente (4).

Como vem exposto no respetivo preâmbulo, existiam dois procedi-
mentos diferenciados tendentes à atribuição de pontos de receção de 
energia elétrica nas redes do SEP:

— O processo ordinário, regulado no artigo 10.º, assentava na auto-
rização concedida pela então Direção -Geral da Energia (DGE), após um 
pedido de informação prévia efetuado pelos interessados, em períodos 
definidos, sobre a capacidade de receção da rede;

— A atribuição do ponto de receção através de concurso, regulado 
no artigo 14.º, baseado num caderno de encargos elaborado pela DGE 

 5 — Os pedidos terão obrigatoriamente de ser acompanhados de dois 
pareceres que atestem a valia tecnológica do projeto, devendo um estar 
emitido por instituição do Sistema Científico e Tecnológico nacional e 
o outro emitido por entidade idónea na área científica ou tecnológica 
no setor solar termo elétrico ou fotovoltaico, de concentração.
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e aprovado pelo Ministro da Economia, estava prevista para situações 
associadas a objetivos prioritários da política energética nacional ou de 
otimização das redes do SEP disponíveis.

Os pedido de informação prévia e a atribuição subsequente dos pon-
tos de receção quanto aos centros electroprodutores objeto do presente 
parecer obedeceram ao procedimento regulado no artigo 10.º (processo 
ordinário) (5).

No âmbito de tal procedimento, antes da apresentação do pedido para 
atribuição do ponto de receção, os promotores dos centros eletroproduto-
res estavam obrigados a formular junto da DGEG pedido de informação 
prévia sobre a possibilidade de ligação às redes do SEP (artigo 10.º).

Sendo a informação positiva, os promotores poderiam solicitar, dentro 
de determinado prazo e mediante prestação de caução, a atribuição de 
ponto de receção de energia elétrica nas redes do SEP (artigo 11.º).

Atribuído o ponto de receção (artigos 12.º e 13.º), o promotor deveria 
solicitar a correspondente licença de estabelecimento, devendo concluir, 
nos prazos legalmente previstos a contar da notificação de tal licença, 
eventualmente prorrogáveis, os trabalhos de instalação do centro ele-
troprodutor (artigo 17.º).

3.2 — O regime da (in)transmissibilidade dos pontos de receção 
encontrava -se estabelecido no artigo 16.º do mesmo diploma, cuja re-
dação era a seguinte:

«Artigo 16.º
Intransmissibilidade dos pontos de receção

1 — Os pontos de receção nos termos previstos no presente diploma 
são intransmissíveis.

2 — Excetua -se do estabelecido no número anterior a transmissão 
dos pontos de receção, mantendo -se a respetiva finalidade, para enti-
dades que preencham uma das seguintes condições:

a) Sejam maioritariamente detidas, direta ou indiretamente, nos 
termos do Código das Sociedades Comerciais, pela entidade titular 
do ponto de receção;

b) Sejam maioritariamente detentoras, direta ou indiretamente, nos 
termos do Código das Sociedades Comerciais da entidade titular do 
ponto de receção;

c) Sejam o novo promotor técnico e financeiro de uma cogeração 
contratado pela entidade titular do ponto de receção, se esta for o 
consumidor prioritário da energia elétrica ou térmica, de acordo com 
artigo 7.º do Decreto -Lei n.º 538/99, de 13 de dezembro;

d) Sejam herdeiros do titular do ponto de receção.

3 — O disposto no presente artigo não impede a transmissão do 
ponto de receção integrado no conjunto das instalações construídas 
após o respetivo licenciamento administrativo, nos termos da legis-
lação aplicável.

4 — Sem prejuízo do estabelecido no número anterior, os pontos de 
receção regressam à gestão da DGE sempre que ocorra a dissolução 
das entidades referidas nas alíneas a) e b) do n.º 2 que sejam detentoras 
do respetivo direito por qualquer dos casos previstos no Código das 
Sociedades Comerciais.»

A regra, como decorre do n.º 1 do artigo, era a da intransmissibilidade 
dos pontos de receção atribuídos aos promotores. Como se acentuava 
no preâmbulo do diploma, o princípio geral da intransmissibilidade dos 
direitos adquiridos com a atribuição dos pontos de receção procurava as-
segurar a responsabilidade dos promotores e a transparência do processo, 
evitando aproveitamentos indevidos na formulação dos pedidos.

A tal regra de intransmissibilidade foram, contudo, apostas várias 
exceções.

As duas primeiras dizem respeito aos casos em que se verificasse entre 
transmitente e transmissário, ou vice -versa, uma relação de domínio, 
fundada na participação maioritária, direta ou indireta, no respetivo 
capital (6) [alíneas a) e b) do n.º 2].

A terceira, relacionada com casos de cogeração (7) [alínea c) do n.º 2], 
não releva no âmbito do presente parecer, que respeita a tecnologias de 
solar fotovoltaico e termoelétrico de concentração.

A quarta reporta -se aos casos em que o(s) transmissário(s) fosse(m) 
herdeiro(s) do transmitente [alínea d) do n.º 2].

A última refere -se às situações em que o ponto de receção fosse trans-
mitido integrado no conjunto das instalações construídas após o respetivo 
licenciamento administrativo (n.º 3 do mesmo artigo). Essas situações 
pressupunham haver sido já emitida a licença de estabelecimento, a con-
ceder nos termos previstos no Regulamento de Licenças para Instalações 
Elétricas (8) (artigo 17.º, n.º 2, do Decreto -Lei n.º 312/2001), e que as 
instalações do centro eletroprodutor já estivessem construídas.

3.3 — O Decreto -Lei n.º 312/2001 foi revogado pelo Decreto -Lei 
n.º 215 -B/2012, de 8 de outubro, que operou a consolidação no âmbito do 
Decreto -Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto (9), do regime jurídico aplicável 

à produção de eletricidade em regime especial e, em particular, através 
de fontes de energia renováveis, até então dispersa por vários diplomas.

Por força do disposto no artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 215 -B/2012, as 
autorizações de instalação ou licenças de estabelecimento e as licenças 
de exploração de centros eletroprodutores emitidas ao abrigo do disposto 
nos Decretos -Leis n.os 189/88, de 27 de maio (10), e 312/2001, de 10 de 
dezembro, passaram a reger -se pelas normas aplicáveis à licença de 
produção e à licença de exploração previstas no capítulo III do Decreto-
-Lei n.º 172/2006.

Relativamente a novos procedimentos e a procedimentos pendentes 
para atribuição de novas licenças, passou a aplicar -se o regime da lei 
nova, decorrente do Decreto -Lei n.º 172/2006, sem prejuízo das soluções 
de direito transitório consignadas no artigo 15.º, n.os 3 e seguintes, do 
Decreto -Lei n.º 215 -B/2012 (11).

No Capítulo III do Decreto -Lei n.º 172/2006, relativo à produção 
de eletricidade em regime especial, estabeleceu -se que o exercício da 
atividade de produção de eletricidade em tal regime, sendo livre, ficava 
sujeito a controlo prévio a exercer mediante a atribuição de uma licença 
de produção a requerimento do interessado, ou através da realização, 
por este, de uma comunicação prévia para a instalação de um centro 
eletroprodutor (artigo 33.º -D).

A sujeição ao regime de licença de produção passou a abranger as 
situações previstas no n.º 2 do artigo 33.º -E (12), nelas sendo abrangidos 
os centros eletroprodutores a que se reporta o presente parecer, por se 
enquadrarem no regime de remuneração garantida [alínea d) do referido 
preceito].

A sujeição ao regime de comunicação prévia passou a aplicar -se às 
situações não enquadráveis no n.º 2 do referido artigo. Nos termos do 
artigo 33.º -I, n.º 2, do mesmo diploma, o regime jurídico do procedi-
mento de comunicação prévia, bem como as regras aplicáveis à emissão, 
transmissão, alteração e extinção do ato de admissão da comunicação 
prévia deveria ser aprovado por portaria do membro do Governo res-
ponsável pela área da energia (13).

No que respeita às situações abrangidas pelo regime da licença de 
produção, o Decreto -Lei n.º 172/2006 estabeleceu, todavia, uma clara 
diferenciação, conforme se tratasse ou não de atividade de produção de 
energia no regime de remuneração garantida, diferenciação essa com 
relevo para aplicação da norma de direito transitório decorrente do 
artigo 11.º do Decreto -Lei n.º 215 -B/2012 (14).

Estabeleceu -se, com efeito, no n.º 3 do artigo 33.º -G do Decreto -Lei 
n.º 172/2006 que o exercício da atividade com o regime de remuneração 
garantida depende, previamente à obtenção da licença de produção e 
respetiva licença de exploração, da atribuição de reserva de capacidade de 
injeção na RESP, nos termos do número seguinte. E no n.º 4 consignou -se 
que os termos, condições e critérios da atribuição de reserva de capaci-
dade de injeção na RESP, da licença de produção e do regime remune-
ratório respetivo, bem como do acesso ao mesmo e os respetivos prazo 
de duração e condições de manutenção, seriam definidos por portaria 
do membro do Governo responsável pela área da energia.

Já relativamente ao exercício da atividade de produção de eletricidade 
no regime geral (isto é, fora do regime de remuneração garantida) (15), o 
procedimento da atribuição da licença de produção de eletricidade em re-
gime especial e o respetivo regime passaram a reger -se pelo disposto nos 
artigos 33.º -H e seguintes do Decreto -Lei n.º 172/2006 (cf. artigo 33.º -I, 
n.º 1, do mesmo diploma).

Ao remeter para regulamentação futura, através de portaria a publicar, 
a normação relativa aos «termos, condições e critérios da atribuição 
de reserva de capacidade de injeção na RESP, da licença de produção 
e do regime remuneratório respetivo, bem como do acesso ao mesmo 
e os respetivos prazo de duração e condições de manutenção», ficou 
o diploma legal em causa, relativamente a essas matérias, carente de 
exequibilidade até à entrada em vigor de tal portaria (16).

Tais matérias viriam a ser regulamentadas pela Portaria n.º 243/2013, 
de 2 de agosto, diploma que, ao abrigo do disposto nos n.os 4 a 6 do 
artigo 33.º -G do Decreto -Lei n.º 172/2006, estabeleceu o regime de 
atribuição da reserva de capacidade de injeção de potência na RESP, bem 
como o licenciamento da atividade de produção de energia elétrica no 
âmbito do regime especial da remuneração garantida, respetivos prazos 
de duração e condições de manutenção e de alteração.

Tal portaria entrou em vigor em 5 de agosto de 2013.
O regime de transmissão da licença de produção mediante negócio 

entre vivos foi estabelecido nos artigo 23.º e 24.º desta Portaria:

«Artigo 23.º
Transmissão

1 — São suscetíveis de transmissão de titularidade mediante negó-
cio entre vivos, nos termos do disposto nos números seguintes:

a) O ponto de receção ou a licença de produção que não integre 
ainda a licença de exploração;
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b) A licença de produção em que já se encontre incorporada a licença 
de exploração do centro eletroprodutor objeto de transmissão.

2 — As transmissões previstas no número anterior estão sujeitas 
a mera declaração, por parte do transmissário à DGEG, sempre que 
realizadas no contexto de uma transferência realizada em processo de 
restruturação societária sob a forma de transformação, fusão ou cisão.

3 — Com exceção dos casos previstos no número anterior, a trans-
missão prevista na alínea a) do n.º 1 apenas pode ser realizada no 
contexto de uma cessão de posição contratual ou entre sociedades 
em relação de domínio ou de grupo e está sujeita a prévia autorização 
pela DGEG.

4 — Caso a transmissão prevista na alínea a) do n.º 1 seja realizada 
no contexto de uma cessão de posição contratual, a autorização aqui 
prevista fica consubstanciada na autorização dada pela DGEG ou pelo 
membro do Governo responsável pela área da energia, consoante o 
caso, de acordo com o disposto no Contrato.

5 — Com exceção dos casos previstos no n.º 2, a transmissão 
prevista na alínea b) do n.º 1 está sujeita a prévia autorização da 
DGEG.

6 — A transmissão realizada fora dos casos e nos termos previstos 
nos números anteriores é proibida.

7 — O disposto no n.º 5 aplica  -se, com as necessárias adaptações, à 
cedência temporária da gestão ou exploração do centro eletroprodutor 
que se encontre dotado de licença de exploração.

Artigo 24.º
Procedimento de transmissão

1 — A declaração de transmissão prevista no n.º 2 do artigo anterior 
deve indicar a operação de restruturação realizada para efeitos do 
averbamento da transmissão e estar acompanhada da respetiva certi-
dão permanente de registo comercial online (ou o código de acesso 
à mesma), bem como do comprovativo do pagamento da taxa devida 
pelo averbamento da transmissão.

2 — As autorizações para as transmissões previstas nos n.os 3 e 5 
do artigo anterior são promovidas mediante pedido do titular, o qual 
deve indicar sucintamente os motivos determinantes da mesma e ser 
acompanhado da identificação completa do promitente transmissário 
e declaração deste aceitando a transmissão e todas as condições do 
licenciamento realizado, bem como do comprovativo do pagamento 
da taxa aplicável.

3 — As autorizações só podem ser concedidas no caso de o trans-
missário observar os requisitos subjetivos de que dependeu a atribuição 
do Contrato ou da decisão de adjudicação, ou ainda do licenciamento, 
consoante o que for aplicável.

4 — A DGEG pode solicitar ao requerente ou ao promitente trans-
missário os esclarecimentos ou informações complementares, os quais 
devem ser apresentados no prazo fixado para o efeito, suspendendo -se 
o procedimento até à sua apresentação.

5 — Concedida a autorização à transmissão, o transmissário deve 
solicitar à DGEG, dentro do prazo por esta fixado, o averbamento 
em seu nome das licenças emitidas, juntando certidão do contrato 
que titulou a transmissão.

6 — O transmissário fica sujeito aos mesmos deveres, obrigações 
e encargos do transmitente, e se for o caso, a todos os demais que 
eventualmente lhe tenham sido impostos no ato de autorização de 
que careça a transmissão.

7 — O ato de autorização a que se refere o presente artigo caduca 
se não for celebrado o negócio jurídico que titula a transmissão no 
prazo fixado nos termos do n.º 5.

8 — O disposto nos n.os 2, 4 e 7 aplica -se, com as necessárias adap-
tações, à cedência temporária da gestão ou da exploração do centro 
eletroprodutor que se encontre titulado por licença de exploração.»

Resulta de tal regime que, em caso de transformação, fusão ou ci-
são de sociedades comerciais, é permitida a transferência do ponto de 
receção ou da licença de produção, tenha ou não sido emitida a licença 
de exploração do centro electroprodutor. Tal transmissão está sujeita 
a mera comunicação por parte da transmissária à DGEG (n.os 1 e 2 do 
artigo 23.º).

A transmissão do ponto de receção ou da licença de produção, caso não 
tenha sido ainda emitida a licença de exploração, poderá ser autorizada 
ainda em duas situações (n.º 3 do mesmo artigo):

— Entre sociedades em relação de domínio ou de grupo (17);
— No contexto de uma cessão de posição contratual (18).

Fora desses casos, só será admissível a transmissão da licença de 
produção em que já se encontre incorporada a licença de exploração do 
centro eletroprodutor (licença esta que, forçosamente, já deverá estar 

emitida), transmissão essa sujeita a prévia autorização da DGEG [n.os 1, 
alínea b), e 5, do mesmo artigo].

3.4 — Efetuada a recensão das disposições legais reguladoras da 
transmissão dos pontos de receção e das licenças de produção, cumpre 
seguidamente, tendo em consideração os dados facultados na consulta, 
averiguar, relativamente às transmissões ali referenciadas, se as mesmas 
obedeceram ou não ao correspondente regime legal.

Como se referiu (19), os dados facultados pela DGEG à entidade 
consulente permitem concluir que, relativamente a três PIP’s, com os 
n.os 1927, 1945 e 1947, a transmissão dos pontos de receção ocorreu 
entre sociedades transmitentes que detinham a 100 % o capital social 
das sociedades transmissárias. Uma vez que as sociedades transmitentes 
detinham a totalidade do capital social das transmissárias, verifica -se 
estar preenchido um pressuposto legalmente configurado como suficiente 
para a admissibilidade da transmissão de titularidade, quer no âmbito do 
artigo 16.º, n.º 2, alínea a), do Decreto -Lei n.º 312/2001 (transmissão 
para entidade que seja maioritariamente detida, direta ou indiretamente, 
nos termos do Código das Sociedades Comerciais, pela entidade titular 
do ponto de receção), quer no âmbito do artigo 23.º, n.os 1, alínea a), e 
3 da Portaria n.º 243/2013 (transmissão entre sociedades em relação de 
domínio ou de grupo). Em tal circunstancialismo, como resulta de tais 
disposições legais, os pontos de receção ou as licenças de produção 
eram transmissíveis independentemente de prévia emissão da licença 
de estabelecimento ou da licença de exploração.

Relativamente às demais transmissões de pontos de receção, que 
foram autorizadas no período compreendido entre 26 -04 -2012 (20) e 
30 -11 -2016 (21), não resultam das informações prestadas pela DGEG à 
entidade consulente elementos que permitam aferir da verificação ou 
não dos pressupostos legalmente previstos para a respetiva autorização, 
seja na vigência do Decreto -Lei n.º 312/2011 (artigo 16.º, n.os 2 e 3), seja 
na da Portaria n.º 243/2013 (artigos 23.º e 24.º).

Não consta, com efeito, da documentação respetiva se as transmis-
sões se realizaram em processo de reestruturação societária (mediante 
transformação, fusão ou cisão) (22), se se verificaram no contexto de 
uma cessão de posição contratual, se entre as sociedades transmitentes 
e as transmissárias existia qualquer relação de domínio ou de grupo, 
ou se não se verificou qualquer destes pressupostos, caso em que a 
transmissão, para ser autorizada, teria que obedecer ao condicionalismo 
previsto no artigo 16.º, n.º 3, do Decreto -Lei n.º 312/2001(transmissão 
do ponto de receção integrado no conjunto das instalações construídas 
após o respetivo licenciamento administrativo), e no artigo 23.º, n.os 1, 
alínea b), e 5, da Portaria n.º 243/2013 (transmissão da licença de pro-
dução em que já se encontre incorporada a licença de exploração do 
centro eletroprodutor).

3.5 — O facto de inexistirem no processo elementos que permitam 
aferir da verificação ou não dos pressupostos legalmente exigidos para 
a transmissão da titularidade dos pontos de receção ou das licenças 
de produção não obsta, contudo, a que este Conselho possa facultar à 
entidade consulente os parâmetros que, em caso de se vir a constatar a 
sua não verificação, permitam concluir sobre a possibilidade de atuação, 
por parte da Administração ou do Ministério Público, tendo em vista 
a revogação/anulação ou a impugnação dos atos administrativos que 
permitiram tais transmissões.

Quando um ato administrativo é praticado sem observação dos requi-
sitos imperativamente estabelecidos na lei como condição da respetiva 
validade, o nosso ordenamento jurídico consigna, como regime -regra da 
correspondente invalidade, o da anulabilidade, constituindo a nulidade 
uma forma de invalidade excecional (23).

No âmbito do Código de Procedimento Administrativo de 1991 (24) 
estabelecia -se, com efeito, no artigo 135.º, a anulabilidade relativamente 
aos atos administrativos praticados com ofensa dos princípios ou normas 
jurídicas aplicáveis para cuja violação se não previsse outra sanção. 
A nulidade, regulada no artigo 133.º, n.º 1, era cominada para os atos a 
que faltasse qualquer dos elementos essenciais (nulidade por natureza) 
ou para os quais a lei previsse expressamente essa forma de nulidade 
(nulidade por expressa determinação da lei) (25).

Do regime da nulidade, consignado no artigo 134.º, resultava que o 
ato nulo não produzia quaisquer efeitos jurídicos, independentemente 
da declaração de nulidade (n.º 1) (26), sendo a mesma invocável a todo 
o tempo por qualquer interessado e podendo ser declarada, também 
a todo o tempo, por qualquer órgão administrativo ou por qualquer 
tribunal (n.º 2).

Já relativamente à anulabilidade, resultava da conjugação do disposto 
nos artigos 136.º e 141.º do CPA que o ato administrativo anulável era 
eficaz e vinculativo até que ocorresse a sua revogação ou fosse con-
tenciosamente anulado, podendo ser revogado (revogação anulatória) 
dentro do prazo do respetivo recurso contencioso (um ano (27)) ou até à 
resposta da entidade recorrida.

Decorrido o prazo da impugnação sem interposição de recurso con-
tencioso, o ato consolidava -se na ordem jurídica, considerando -se a 
anulabilidade sanada.
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No âmbito do novo Código do Procedimento Administrativo, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro (28), continuou a manter -se o 
regime -regra da anulabilidade (artigo 163.º, n.º 1), apenas se prevendo a 
nulidade quanto aos atos para os quais a lei comine expressamente essa 
forma de invalidade (artigo 161.º, n.º 1) (29) — deixando de se prever a 
nulidade por natureza prevista no artigo 133.º, n.º 1, do anterior CPA.

Nos termos do artigo 162.º do novo CPA, o ato nulo não produz quais-
quer efeitos jurídicos, independentemente da declaração de nulidade (30), 
sendo esta invocável a todo o tempo por qualquer interessado e podendo, 
também a todo o tempo, ser conhecida por qualquer autoridade e de-
clarada pelos tribunais administrativos ou pelos órgãos administrativos 
competentes para a anulação (artigo 162.º, n.º 2).

O ato anulável produz efeitos jurídicos, que podem ser destruídos 
com eficácia retroativa se o ato vier a ser anulado por decisão pro-
ferida pelos tribunais administrativos ou pela própria Administração 
(artigo 163.º, n.º 2).

Os condicionalismos aplicáveis à anulação administrativa vêm previs-
tos no artigo 168.º do novo CPA, em cujo n.º 1 se consigna que os atos 
administrativos podem ser objeto de anulação administrativa no prazo 
de seis meses, a contar da data do conhecimento pelo órgão competente 
da causa de invalidade, ou, nos casos de invalidade resultante de erro do 
agente, desde o momento da cessação do erro, em qualquer dos casos desde 
que não tenham decorrido cinco anos, a contar da respetiva emissão (31).

Tratando -se, todavia, de atos constitutivos de direitos, os mesmos só 
podem ser objeto de anulação administrativa dentro do prazo de um ano, 
a contar da data da respetiva emissão (n.º 2 do mesmo artigo) (32).

Consideram -se constitutivos de direitos os atos administrativos que 
atribuam ou reconheçam situações jurídicas de vantagem ou eliminem ou 
limitem deveres, ónus, encargos ou sujeições, salvo quando a sua precarie-
dade decorra da lei ou da natureza do ato (artigo 167.º, n.º 3). Esta definição 
legal, como refere MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, «corresponde ao sentido am-
plo com que o conceito tem sido tradicionalmente utilizado, e que, através 
da utilização da fórmula “atribuem ou reconheçam situa ções jurídicas de 
vantagem”, se afigura suficientemente abrangente, designadamente para 
o efeito de compreender no seu seio, como preconizado por José Robin 
de Andrade, o importante universo dos casos “em que a Administração 
considera preenchidas as condições de que depende o exercício de um 
direito pré -existente ou remove obstáculos a esse exercício”, e em que o 
beneficiário, “graças ao ato administrativo”, fica investido numa situação 
jurídica ativa — não necessariamente um direito criado — e deve poder 
contar com a estabilidade dessa situação quando assume compromissos ou 
encargos, celebra contratos ou realiza despesas que apenas fazem sentido 
e se justificam porque a situação jurídica lhe foi criada”» (33).

Tendo em consideração o disposto no artigo 58.º, n.º 1, alínea a), do 
Código de Processo nos Tribunais Administrativos (34), o prazo máximo 
previsto para a impugnação de atos anuláveis é de um ano (prazo confe-
rido quando a anulação é promovida pelo Ministério Público).

Em termos análogos ao que resultava do anterior CPA, uma vez decor-
rido o prazo da impugnação contenciosa, o ato administrativo consolida-
-se na ordem jurídica, ficando a respetiva anulabilidade sanada.

3.6 — A questão suscitada na consulta no que respeita à legalidade 
das alterações subjetivas operadas com a transmissão de direitos vem 
expressamente delimitada como reportando -se a «situações de trans-
ferência de titularidade de ponto de receção em momento anterior à 
licença de exploração, sem que se retirem conclusões que permitam 
aferir a respetiva regularidade, nomeadamente se integram as exceções 
ao princípio da intransmissibilidade dos pontos de receção previsto no 
artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 312/2001» (ponto n.º 6 da consulta).

Resultava, com efeito, do n.º 3 do referido preceito legal, que o regime 
de intransmissibilidade previsto no n.º 1 não impedia a transmissão 
do ponto de receção, desde que integrado no conjunto das instalações 
construídas após o respetivo licenciamento administrativo — o que 
pressupunha a prévia obtenção da licença de estabelecimento prevista no 
artigo 17.º, n.º 1, do mesmo diploma (situação posteriormente prevista, 
por referência à licença de exploração, nos artigos 21.º, n.º 1, e 23.º, 
n.os 1, alínea b), e 5, da Portaria n.º 243/2013).

Não se verificando tal pressuposto, a transmissibilidade dos pontos de 
receção teria que enquadrar -se na previsão do artigo 16.º, n.º 2, alíneas a) 
ou b), do Decreto -Lei n.º 312/2011 (35) (existência de relação de domínio, 
resultante de detenção da maioria do capital social, entre a sociedade trans-
mitente e a transmissária, ou vice -versa), e posteriormente na do artigo 23.º, 
n.os 1, alínea a), 2 e 3, da Portaria n.º 243/2013 (casos de transformação, 
fusão ou cisão de sociedades, situações de cessão de posição contratual e 
transmissões entre sociedades em relação de domínio ou de grupo).

Da documentação recebida, apenas existe indicação relativamente 
a um dos PIP’s de ter havido uma transmissão de ponto de receção já 
após obtenção da licença de exploração. Trata -se do PIP n.º 1949, rela-
tivamente ao qual se verifica ter ocorrido uma segunda transmissão de 
titularidade em 30 -11 -2016 (data mencionada no expediente, por lapso, 
como 31 -11 -2016), tendo a licença de exploração do centro electropro-
dutor sido emitida em 17 -03 -2014.

Relativamente a três PIP’s (n.os 1927, 1945 e 1947), verifica -se existir 
entre sociedades transmitentes e transmissárias relação de domínio total 
(detenção de 100 % do capital social), pelo que a transmissibilidade do 
ponto de receção era admissível antes ou depois da emissão da licença 
de estabelecimento/licença de exploração.

Relativamente às demais transmissões, existe indicação de que a 
transmissão dos pontos de receção foi autorizada em data anterior à da 
emissão da licença de exploração, salvo relativamente ao PIP n.º 1937, 
cuja licença de exploração foi emitida em 07 -11 -2014, não havendo 
indicação da data do despacho de autorização da transmissão (36).

Quanto a todos estes PIP’s, não resulta da documentação recebida 
indicação alguma no sentido de estar preenchido qualquer dos pressupos-
tos de transmissibilidade dos pontos de receção previstos no artigo 16.º, 
n.º 2, alíneas a) ou b), do Decreto -Lei n.º 312/2011 (existência de relação 
de domínio, resultante de detenção da maioria do capital social, entre a 
sociedade transmitente e a transmissária, ou vice -versa), e posteriormente 
no artigo 23.º, n.os 1, alínea a), 2 e 3, da Portaria n.º 243/2013 (casos 
de transformação, fusão ou cisão de sociedades, situações de cessão 
de posição contratual e transmissões entre sociedades em relação de 
domínio ou de grupo).

Ora, as autorizações para a transmissão desses pontos de receção 
ocorreram nas datas seguidamente indicadas:

— PIP n.º 1941, em 30 -12 -2013;
— PIP n.º 1949, em 17 -02 -2014 (1.ª transmissão);
— PIP n.º 1943, em 29 -01 -2013;
— PIP n.º 1928, em 26 -04 -2012;
— PIP n.º 1925, em 30 -12 -2013;
— PIP n.º 1248, em 10 -12 -2012;
— PIP n.º 1256, em 27 -11 -2012.

Todas estas autorizações foram concedidas há mais de um ano, na vigência 
do CPA de 1991, pelo que, por força das disposições conjugadas dos arti-
gos 136.º e 141.º desse Código, em conjugação com o prazo máximo previsto 
no artigo 58.º do CPTA para o recurso contencioso, a anulabilidade decorrente 
de uma eventual inverificação dos pressupostos legalmente exigidos para a 
autorização das transmissões já haverá que considerar -se sanada.

Embora se desconheça a data da autorização da transmissão relativa 
ao PIP n.º 1937, de duas, uma: ou a mesma ocorreu em data anterior à da 
emissão da licença de exploração (licença essa emitida em 07 -11 -2014), 
e a anulabilidade decorrente de uma eventual inverificação dos pressu-
postos legalmente exigidos para a autorização das transmissões já haverá 
que considerar -se sanada; ou a autorização teve lugar já após a emissão 
da licença de exploração, e a verificação dos pressupostos previstos no 
artigo 16.º, n.º 2, alíneas a) ou b), do Decreto -Lei n.º 312/2011, ou no 
artigo 23.º, n.os 1, alínea a), 2 e 3, da Portaria n.º 243/2013 já não seria 
exigível.

Haverá, assim, que concluir, no que respeita a eventuais vícios de 
anulabilidade relativos às autorizações administrativas das transmissões 
desses pontos de receção, por falta de preenchimento dos respetivos pres-
supostos legais, que os mesmos já se mostram sanados pelo decurso do 
prazo para a respetiva impugnação contenciosa, não sendo, consequen-
temente, possível à Administração revogá -los (revogação anulatória), 
nem ao Ministério Público impugná -los contenciosamente.

Inexiste, por outro lado, na documentação recebida com a consulta, 
indício algum que leve a presumir que possa ter -se verificado qualquer 
situação de nulidade relativamente aos atos administrativos que auto-
rizaram as transmissões dos pontos de receção — designadamente no 
que se reporta às situações previstas na parte final da alínea c) (atos cujo 
objeto constitua um crime), na alínea e) (atos praticados sob coação) e 
na alínea f) (atos que careçam em absoluto da forma legal) do n.º 2 do 
artigo 133.º do CPA de 1991.

Caso tal vício se tivesse verificado, a nulidade seria invocável a todo 
o tempo, podendo ser declarada, também a todo o tempo, pela Adminis-
tração ou pelo Tribunal (artigo 134.º, n.º 2, do mesmo CPA).

3.7 — Cumpre, entretanto, fazer referência ao regime contraordena-
cional previsto no artigo 20.º do Decreto -Lei n.º 312/2001.

Estabelecia -se nos respetivos n.os 1 a 4, a punição como contraordenação 
da transmissão do ponto de receção fora dos casos previstos no artigo 16.º, 
cabendo no caso, para além da correspondente coima, a aplicação da 
sanção acessória de suspensão da atribuição do ponto de receção.

Com a revogação do Decreto -Lei n.º 312/2001 operada pelo Decreto-
-Lei n.º 215 -B/2012, a nova lei deixou de prever a punibilidade de tal 
conduta a título de contraordenação

Tendo a lei nova eliminado tal conduta do universo das contraorde-
nações, segue -se que, por aplicação das disposições conjugadas dos 
artigos 32.º do Decreto -Lei n.º 433/82, de 27 de outubro (regime jurídico 
do ilícito de mera ordenação social) e do artigo 2.º, n.º 2, primeira parte, 
do Código Penal, qualquer transmissão de ponto de receção que even-
tualmente tivesse tido lugar na vigência do Decreto -Lei n.º 312/2001, 
fora dos casos nele permitidos, deixou de ser punível, cessação de 
punibilidade esta que abrange a sanção principal e a acessória.
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4
A segunda questão a abordar consiste em aferir da legalidade dos atos 

administrativos que permitiram a alteração e repetição de tecnologia 
relativamente a vários dos centros eletroprodutores.

4.1 — Como se expôs, verificaram -se, no que respeita a vários 
dos projetos, autorizações de mudança da tecnologia inicial, o que teve 
como consequência a repetição de tecnologia relativamente a vários 
PIP’s, sem que a informação facultada pela DGEG à entidade consulente 
permita aferir da existência de justificação para tais autorizações e da 
verificação dos pressupostos legalmente exigidos para que as mesmas 
fossem concedidas.

Como resultava do preâmbulo do Despacho n.º 18838/2009, a sus-
pensão da apresentação de pedidos de informação prévia no período 
decorrente de 1 a 15 de setembro de 2009 não deveria abranger os 
«projetos de caráter experimental e de reconhecida valia tecnológica na 
área do solar termoelétrico de concentração e na área do solar fotovol-
taico de concentração, com um objetivo de demonstração de conceito». 
Tal suspensão foi, assim, determinada relativamente à apresentação de 
pedidos de informação prévia «para qualquer potência e tecnologia» à 
exceção dos «projetos de inovação e demonstração de conceito na tec-
nologia de solar fotovoltaico de concentração e na tecnologia de solar 
termoelétrico de concentração», desde que obedecendo aos requisitos 
de potência indicados no mesmo Despacho, devendo os pedidos ser 
obrigatoriamente acompanhados de dois pareceres que atestassem a 
valia tecnológica do projeto.

Embora não resultasse expressamente do Despacho a referência à 
inadmissibilidade da apresentação de pedidos de informação prévia 
com a mesma tecnologia, mesmo tratando -se de projetos de inovação 
e demonstração de conceito nas tecnologias de solar fotovoltaico e ter-
moelétrico indicadas, o certo é que foi esse o critério que foi adotado na 
admissão e seleção dos pedidos de informação prévia apresentados no 
período em causa, apenas tendo sido atribuído um PIP por tecnologia.

4.2 — O Decreto -Lei n.º 312/2001, ao abrigo de cujo artigo 10.º 
foram iniciados os procedimentos relativos aos centros eletroprodutores 
a que se reporta o parecer, não continha qualquer disposição a permitir 
a alteração da tecnologia inicial.

Com a revogação de tal diploma, a produção de eletricidade em re-
gime especial ao abrigo do regime de remuneração garantida viria, por 
força do disposto no n.º 4 do artigo 33.º -G do Decreto -Lei n.º 172/2006, 
na redação do Decreto -Lei n.º 215 -B/2012, a ser regulada na Portaria 
n.º 243/2013, de 2 de agosto.

Este diploma previu, nos artigos 25.º (37) e 26.º (38), a admissibili-
dade da mudança de tecnologia para outra que utilize a mesma fonte 
primária, entendendo -se que as diferentes tecnologias de produção 
que utilizem energia solar se compreendem na mesma fonte primária 
(artigo 26.º, n.º 1).

A autorização de mudança de tecnologia poderia ser concedida pela 
DGEG desde que (artigo 26.º, n.º 3):

— A DGEG a considerasse justificada e benéfica para o Sistema 
Elétrico Nacional à luz do disposto no artigo 25.º, n.os 4 e seguintes, do 
mesmo diploma, devendo a autorização de alteração ser acompanhada 
por um desconto à tarifa aplicável à data do licenciamento e início de 
exploração do centro eletroprodutor, desconto esse que poderia ser 
substituído ou cumulado com o pagamento de uma contrapartida fi-
nanceira, e

— A mudança não fosse suscetível de implicar alterações significa-
tivas do mix energético das energias de fonte renovável, das respetivas 
metas nacionais e comunitárias ou dos objetivos de política energética 
ou de outras políticas públicas determinantes da atribuição da tecnologia 
inicial, contribuísse para a otimização dos investimentos associados à 
exploração do centro eletroprodutor e sua eficiência e para a minimização 
dos impactos ambientais ou sobre o território.

O procedimento para a autorização da alteração encontrava -se re-
gulado no artigo 30.º, iniciando -se com a apresentação de um pedido 
do promotor, acompanhado da proposta de desconto à tarifa, devendo 
nesse pedido efetuar -se a descrição da alteração pretendida, que seria 
acompanhada dos elementos constantes do Anexo I que carecessem de 
ser modificados em virtude da alteração preconizada para o centro ele-
troprodutor. Concedida a alteração, a DGEG procederia ao averbamento 
da respetiva alteração.

A Portaria n.º 243/2013 foi alterada pela Portaria n.º 133/2015, de 
15 de maio, com início de vigência em 18 de maio de 2015, que revo-
gou, designadamente, a alínea a) do n.º 1 e o n.º 9 do artigo 25.º, bem 
como o artigo 26.º daquela Portaria, tendo a mudança de tecnologia 
dos centros eletroprodutores instalados ou a instalar passado a cons-
tar do artigo 35.º -A (39), sendo o correspondente regime aplicável aos 
centros eletroprodutores identificados no n.º 1 do artigo 35.º (centros 
eletroprodutores regidos pela lei anterior, nos termos do artigo 15.º do 
Decreto -Lei n.º 215 -B/2012).

4.3 — Analisada a documentação recebida com a consulta, resulta da 
mesma não ter existido alteração de tecnologia relativamente aos PIP’s 
n.os 1943, 1945 e 1949.

Relativamente aos PIP’s 1925, 1927 e 1941, ocorreu mudança de tec-
nologia para outra utilizando a mesma fonte primária, tendo as respetivas 
autorizações ocorrido, respetivamente, em 12 -03 -2014, 12 -09 -2013 e 
09 -08 -2013.

No que respeita aos PIP’s 1248, 1256, 1928, 1937 e 1947, ocorreu 
análoga mudança de tecnologia, não mencionando a documentação 
recebida quais as datas das respetivas autorizações. Tendo, todavia, em 
consideração que ao PIP n.º 1248 foi emitida licença de exploração em 
03 -03 -2014, ao n.º 1256 em 30 -05 -2014, ao n.º 1928 em 21 -07 -2014 e 
10 -10 -2014, ao n.º 1937 em 07 -11 -2014 e ao n.º 1947 em 15 -01 -2015, e 
que a concessão de tais licenças pressupõe que a instalação dos corres-
pondentes centros eletroprodutores esteja concluída, estando os mesmos 
prontos a operar de acordo com o projeto aprovado (40), é de presumir 
que as autorizações respetivas tenham tido lugar em data anterior à da 
emissão dessas licenças de exploração.

As autorizações para a mudança de tecnologia terão, assim, sido conce-
didas anteriormente à data da entrada em vigor da Portaria n.º 133/2015, 
que alterou a Portaria n.º 243/2013.

Não se torna possível, através da documentação recebida com a 
consulta, apurar se as autorizações de mudança de tecnologia foram 
concedidas ou não com obediência ao preceituado nos artigos 26.º e 25.º, 
n.os 4 e seguintes, da Portaria n.º 243/2013. Designadamente, desconhece-
-se se as mudanças de tecnologia foram consideradas justificadas e 
benéficas para o Sistema Elétrico Nacional à luz do disposto nos n.os 4 
e 5 do artigo 25.º (desconto à tarifa e ou contrapartida financeira a favor 
do SEN) e dos critérios específicos previstos no n.º 3 do artigo 26.º

Tendo presente que tais autorizações terão sido concedidas há mais 
de um ano (anteriormente a 15 de janeiro de 2015 (41)), qualquer even-
tual violação de lei em que as mesmas tenham incorrido que seja, à luz 
das disposições do Código de Procedimento Administrativo de 1991, 
geradora do vício de anulabilidade, deverá considerar -se sanada, por 
força do disposto nos artigos 136.º e 141.º desse Código, em conjuga-
ção com o prazo máximo previsto no artigo 58.º do CPTA para a ação 
administrativa.

Já caso tenha ocorrido qualquer situação de nulidade relativamente 
aos atos administrativos que autorizaram as mudanças de tecnologia 
dos centros eletroprodutores — designadamente no que se reporta às 
situações previstas na parte final da alínea c) — atos cujo objeto cons-
titua um crime — , na alínea e) — atos praticados sob coação — e na 
alínea f) — atos que careçam em absoluto da forma legal — do n.º 2 
do artigo 133.º do CPA de 1991, o correspondente vício seria invocável 
a todo o tempo, podendo ser declarado, também a todo o tempo, pela 
Administração ou pelo Tribunal (artigo 134.º, n.º 2, do mesmo CPA). 
A documentação recebida não permite, porém, aventar a verificação de 
tal vício em relação a qualquer das situações de mudança de tecnologia 
que se referenciaram.

4.4 — Importa, a propósito ainda das alterações de tecnologia ope-
radas nos centros eletroprodutores, fazer referência ao regime de revo-
gação da licença de produção previsto nos artigos 31.º, n.º 1, e 33.º da 
Portaria n.º 243/2013.

Estabelece -se no artigo 33.º, n.º 1, alínea f), que a licença de produção 
pode ser revogada quando o titular proceda a alterações do centro ele-
troprodutor sem que as mesmas tenham sido autorizadas ou declaradas, 
ou tenham sido rejeitadas nos termos do referido diploma.

Não se trata, aqui, de operar uma revogação, através de um ato se-
cundário, do ato administrativo que conferiu a licença de produção (42), 
mas sim da prática de um novo ato administrativo de natureza primária, 
de distinto tipo legal, de conteúdo oposto ao daquele, fundado em pres-
supostos de diferente natureza, sem relação com os que determinaram 
a prática do ato precedente (43).

Tendo presente a documentação facultada pela entidade consulente, 
não se descortina, quanto a qualquer dos centros eletroprodutores a 
que se reporta a consulta, factualidade que possa servir de fundamento 
à revogação da licença de produção com base nas disposições legais 
referidas.

5
Questiona -se, ainda, na consulta, se existem indícios de delito nos 

diversos atos denunciados e apurados.
Pretender -se -á, se bem se interpreta a questão formulada, que este 

Conselho, tendo presente a denúncia e demais documentação que acom-
panhou o pedido de parecer, se pronuncie no sentido de o respetivo 
conteúdo revelar ou não indícios da prática de infração de natureza 
criminal, situação que, a verificar -se, imporia à entidade consulente 
a denúncia obrigatória, conforme preceituado no artigo 242.º, n.º 1, 
alínea b), do Código de Processo Penal.

A resposta é negativa.
A denúncia, tomando por base o teor do Despacho n.º 18838/2009 e 

os resultados dos procedimentos que se lhe seguiram para seleção dos 
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pedidos de informação prévia visando a atribuição de pontos de receção 
de eletricidade na rede, limita -se a manifestar estranheza quanto às alte-
rações e repetições de tecnologia que foram autorizadas relativamente 
a vários centros electroprodutores, quanto às transmissões de pontos de 
receção no confronto com o princípio da intransmissibilidade decorrente 
do artigo 16.º do Decreto -Lei n.º 312/2001, bem como quanto ao facto 
de as tarifas bonificadas ainda se manterem em projetos em fase de 
construção nos anos de 2015 e 2016, num contexto de significativa 
redução dos custos do investimento inicial, e de existência de tarifas 
idênticas relativamente a tecnólogos a quem foram atribuídas potências 
significativamente superiores às atribuídas a outros.

Tal estranheza, levando o autor da denúncia a problematizar se de-
terminadas situações tiveram ou não suporte legal, não extravasa o 
plano da legalidade/ilegalidade administrativa («Será que tudo isto teve 
suporte legal e então nada deverá ser “questionado”?» — interroga -se 
o denunciante), sendo a mesma enquadrada pelo título «Denúncia da 
Irregularidade Legal Subsequente».

A demais documentação, quer com origem na DGEG, quer no Ga-
binete do Secretário de Estado da Energia, limita -se a analisar as situ-
ações a que a denúncia se reporta, enquadrando -as no regime jurídico-
-administrativo correspondente, tendo em vista aferir da respetiva 
regularidade material.

Nem na denúncia nem em qualquer outro documento recebido por 
este Conselho vem imputada a quem quer que seja, ainda que de forma 
vaga e designadamente contra desconhecidos, a prática de qualquer 
ilícito de natureza criminal.

Nestes termos, a “denúncia” e a restante documentação remetida a 
este Conselho não poderão, só por si, constituir meio de aquisição de 
notícia de crime, para efeitos do disposto nos artigos 241.º e seguintes 
do Código de Processo Penal.

6
Em face do exposto, extraem -se as seguintes conclusões:
1.ª Pelo Despacho n.º 18838/2009, de 6 de agosto de 2009, do Diretor-

-Geral da Energia e Geologia, foi, ao abrigo do disposto no n.º 12 do 
artigo 10.º do Decreto -Lei n.º 312/2001, de 10 de dezembro, suspensa, 
no período compreendido entre 1 e 15 de setembro de 2009, a apresen-
tação de pedidos de informação prévia (PIP’s) para ligação à rede de 
instalações do Sistema Elétrico Nacional, exceto para projetos de ino-
vação e demonstração de conceito nas tecnologias de solar fotovoltaico 
e termoelétrico de concentração, desde que cumprindo os requisitos 
fixados no n.º 2 do mesmo despacho.

2.ª Na sequência desse despacho, foram selecionados 11 projetos de 
centros eletroprodutores, aos quais foram posteriormente atribuídos os 
correspondentes pontos de receção de energia no Sistema Elétrico de 
Serviço Público (PIP’s n.os 1248, 1256, 1925, 1927, 1928, 1937, 1941, 
1943, 1945, 1947 e 1949).

3.ª O regime da (in)transmissibilidade da titularidade de tais pon-
tos de receção, inicialmente constante do artigo 16.º do Decreto -Lei 
n.º 312/2001, passou, em consequência da revogação deste diploma 
operada pelo Decreto -Lei n.º 215 -B/2012, de 8 de outubro, e por força 
do disposto nos artigos 33.º -E, n.º 2, alínea d), e 33.º -G, n.º 3, do Decreto-
-Lei n.º 172/2006, de 23 de agosto, a constar dos artigos 23.º e 24.º da 
Portaria n.º 243/2013, de 2 de agosto.

4.ª Relativamente aos PIP’s com os n.os 1927, 1945 e 1947, verificou-
-se transmissão da titularidade dos pontos de receção, detendo as so-
ciedades transmitentes a totalidade do capital social das sociedades 
transmissárias.

5.ª A verificação de tal pressuposto (relação de domínio total entre 
transmitentes e transmissárias) tornava admissível a transmissão da 
titularidade dos pontos de receção independentemente de prévia emissão 
de licença de estabelecimento ou de licença de exploração, quer em face 
do disposto no artigo 16.º, n.º 2, alínea a), do Decreto -Lei n.º 312/2001, 
quer no do artigo 23.º, n.os 1, alínea a), e 3, da Portaria n.º 243/2013.

6.ª Relativamente ao PIP n.º 1949, ocorreu uma transmissão (2.ª trans-
missão) em 30 -11 -2016, tendo a licença de exploração do centro eletro-
produtor sido emitida em 17 -03 -2014.

7.ª Havendo sido previamente emitida a licença de exploração, a 
transmissão de titularidade era admissível ao abrigo do disposto no 
artigo 23.º, n.os 1, alínea b), e 5, da Portaria n.º 243/2013.

8.ª Relativamente aos PIP’s n.os 1248, 1256, 1925, 1928, 1937, 1941, 
1943 e 1949 (1.ª transmissão), verificaram -se transmissões de titulari-
dade de pontos de receção, não resultando da documentação fornecida 
a este Conselho elementos que permitam aferir da verificação ou não 
dos pressupostos legalmente previstos para a respetiva autorização, seja 
na vigência do Decreto -Lei n.º 312/2001 (artigo 16.º, n.º 2), seja na da 
Portaria n.º 243/2013 (artigos 23.º e 24.º).

9.ª As autorizações de transmissão no que concerne aos PIP’s n.º 1248, 
1256, 1925, 1928, 1941, 1943 e 1949 (1.ª transmissão) terão sido con-
cedidas há mais de um ano (a do PIP n.º 1941, em 30 -12 -2013; a do 
PIP n.º 1949 (1.ª transmissão), em 17 -02 -2014; a do PIP n.º 1943, em 
29 -01 -2013; a do PIP n.º 1928, em 26 -04 -2012; a do PIP n.º 1925, em 

30 -12 -2013; a do PIP n.º 1248, em 10 -12 -2012 e a do PIP n.º 1256, em 
27 -11 -2012), na vigência do Código do Procedimento Administrativo 
de 1991 (CPA de 1991).

10.ª Por força do disposto nos artigos 136.º e 141.º desse Código, 
em conjugação com o prazo máximo legalmente previsto para a ação 
administrativa (artigo 58.º do Código de Processo nos Tribunais Ad-
ministrativos — CPTA), a anulabilidade decorrente de uma eventual 
inverificação dos pressupostos legalmente exigidos para a autorização 
das transmissões já haverá que considerar -se sanada.

11.ª No que respeita ao PIP n.º 1937, embora se desconheça a data da 
autorização da transmissão, de duas, uma: ou a mesma ocorreu em data 
anterior à da emissão da licença de exploração do centro eletroprodutor 
(licença essa emitida em 07 -11 -2014), e a anulabilidade decorrente de 
eventual inverificação dos pressupostos legalmente exigidos para a au-
torização da transmissão já haverá que considerar -se sanada nos termos 
referidos na conclusão 10.ª; ou a autorização teve lugar após emissão 
da referida licença de exploração, sendo então admissível em face do 
disposto no artigo 23.º, n.os 1, alínea b), e 5, da Portaria n.º 243/2013.

12.ª Relativamente aos PIP’s n.os 1925, 1927 e 1941, ocorreu mu-
dança da tecnologia inicialmente prevista para outra utilizando a mesma 
fonte primária, tendo as autorizações ocorrido, respetivamente, em 
12 -03 -2014, 12 -09 -2013 e 09 -08 -2013.

13.ª Relativamente aos PIP’s n.os 1248, 1256, 1928, 1937 e 1947, 
ocorreu análoga mudança de tecnologia, não constando da documentação 
facultada com a consulta quais as datas das respetivas autorizações.

14.ª Tendo, todavia, em consideração que ao PIP n.º 1248 foi emitida 
licença de exploração em 03 -03 -2014, ao n.º 1256 em 30 -05 -2014, ao 
n.º 1928 em 21 -07 -2014 e 10 -10 -2014, ao n.º 1937 em 07 -11 -2014 e ao 
n.º 1947 em 15 -01 -2015, e que a concessão de tais licenças pressupõe 
que a instalação dos correspondentes centros eletroprodutores esteja 
concluída, estando os mesmos prontos a operar de acordo com o projeto 
aprovado, é de presumir que as autorizações respetivas tenham tido lugar 
em data anterior à da emissão dessas licenças de exploração.

15.ª As autorizações para mudança de tecnologia referidas nas conclu-
sões 12.ª a 14.ª terão, assim, sido concedidas anteriormente a 15 -01 -2015, 
consequentemente há mais de um ano.

16.ª Não é possível, através dos elementos documentais facultados 
com a consulta, apurar se tais autorizações de mudança de tecnologia 
foram concedidas ou não com obediência ao preceituado nos artigos 25.º, 
26.º e 30.º da Portaria n.º 243/2013, desconhecendo -se, designadamente, 
se as mudanças foram consideradas justificadas e benéficas para o 
Sistema Elétrico Nacional (SEN) à luz do disposto nos n.os 4 e 5 do 
artigo 25.º (com verificação do desconto à tarifa e ou contrapartida fi-
nanceira a favor do SEN e obediência aos critérios específicos previstos 
no n.º 3 do artigo 26.º).

17.ª Tendo tais autorizações sido concedidas há mais de um ano, 
qualquer eventual violação de lei em que as mesmas tenham incorrido 
que seja, à luz das disposições do CPA de 1991, geradora do vício de 
anulabilidade, deverá considerar -se sanada, nos termos das disposições 
referidas na 10.ª conclusão.

18.ª A ausência de poderes de investigação por parte deste Conselho, 
conjugada com a escassez dos elementos facultados por parte da en-
tidade consulente, não permitem imputar a qualquer das autorizações 
de transmissão de titularidade de pontos de receção ou de alteração de 
tecnologia acima referidas o vício de nulidade previsto nos artigos 133.º 
e 134.º do CPA de 1991, o que não significa que o mesmo não possa 
eventualmente ter -se verificado.

19.ª Caso tal vício tivesse ocorrido, ser -lhe -ia aplicável o regime 
consignado no artigo 134.º do mesmo Código, nos termos do qual o 
ato nulo não produz quaisquer efeitos jurídicos, independentemente 
da declaração de nulidade, sendo esta invocável a todo o tempo por 
qualquer interessado e podendo ser declarada, também a todo o tempo, 
por qualquer órgão administrativo ou por qualquer tribunal.

20.ª Não resulta da documentação remetida com a consulta, e desig-
nadamente da “denúncia” nela incluída, a imputação a quem quer que 
seja, mesmo relativamente a desconhecido(s), ainda que sob forma de 
suspeita, da prática de qualquer ilícito de natureza criminal.

21.ª Tais documentação e “denúncia” não poderão, só por si, consti-
tuir meio de aquisição de notícia de crime, para efeitos do disposto nos 
artigos 241.º e seguintes do Código de Processo Penal.

(1) Solicitação efetuada através do ofício n.º 2699, de 1 de junho de 
2017, com distribuição em 8 de junho de 2017.

(2) Aprovado pela Lei n.º 47/86, de 15 de outubro, diploma objeto de 
múltiplas alterações, a última das quais introduzida pela Lei n.º 9/2011, 
de 12 de abril.

(3) Diploma alterado pelos Decretos -Leis n.os 33 -A/2005, de 16 de 
fevereiro, e 118 -A/2010, de 25 de outubro, sendo revogado pelo Decreto-
-Lei n.º 215 -B/2012, de 8 de outubro.

(4) Como resultava do disposto no artigo 3.º, n.º 1, do Decreto -Lei 
n.º 182/95, de 27 de julho (entretanto revogado pelo Decreto -Lei 
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n.º 29/2006, de 15 de fevereiro), o Sistema Elétrico Nacional com-
preendia o Sistema Elétrico de Serviço Público e o Sistema Elétrico 
Independente, o qual, por sua vez, compreendia: O Sistema Elétrico 
não Vinculado; a produção de energia elétrica em aproveitamentos 
hidroelétricos até 10 MVA de potência aparente instalada; a produção 
de energia elétrica a partir de energias renováveis, com exceção da 
energia hidráulica e a produção de energia elétrica em instalações de 
cogeração.

(5) Resulta, com efeito, da documentação remetida com a consulta 
que não houve lugar, para atribuição destes pontos de receção, à aber-
tura do procedimento concursal previsto no artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 312/2001.

(6) Cf. artigo 486.º, n.º 2, alínea a), do Código das Sociedades Co-
merciais.

(7) Por cogeração entende -se a produção simultânea, num processo 
integrado ou combinado, de energia térmica e de energia elétrica e, ou se 
for o caso, mecânica (cf. Decretos -Leis n.os 538/99, de 13 de dezembro, 
e 23/2010, de 25 de março).

(8) O Regulamento de Licenças para Instalações Elétricas consta 
do Decreto -Lei n.º 26852, de 30 de julho de 1936, diploma objeto de 
múltiplas alterações, a última das quais introduzida pelo Decreto -Lei 
n.º 101/2007, de 2 de abril.

(9) O Decreto -Lei n.º 172/2006 veio desenvolver os princípios gerais 
relativos à organização e ao funcionamento do sistema elétrico nacional, 
aprovados pelo Decreto -Lei n.º 29/2006, de 15 de fevereiro, regula-
mentando o regime jurídico aplicável ao exercício das atividades de 
produção, transporte, distribuição e comercialização de eletricidade e à 
organização dos mercados de eletricidade. Tal diploma foi alterado pelos 
Decretos -Leis n.os 237 -B/2006, de 18 de dezembro, 199/2007, de 18 de 
maio, 264/2007, de 24 de julho, 23/2009, de 20 de janeiro, 104/2010, 
de 29 de setembro, e 215 -B/2012, de 8 de outubro.

(10) Diploma que estabeleceu normas relativas à atividade de pro-
dução de energia elétrica por pessoas singulares ou por pessoas cole-
tivas de direito público ou privado, sendo revogado pelo Decreto -Lei 
n.º 215 -B/2012.

(11) Entre tais soluções de direito transitório encontra -se a prevista no 
n.º 3 do referido artigo 15.º, nos termos do qual a revogação do Decreto-
-Lei n.º 312/2001 não prejudica os procedimentos concursais lançados ao 
abrigo do disposto no artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 312/2001, incluindo 
os direitos dos adjudicatários deles resultantes, devendo a atribuição das 
respetivas condições de ligação à rede, pontos de receção, autorizações 
de instalação ou licenças de estabelecimento, licenças de exploração e 
condições remuneratórias continuar a reger -se pela legislação anterior, 
pelos regulamentos dos procedimentos e pelos contratos celebrados 
entre os promotores e a DGEG.

(12) É a seguinte a redação desse número:
«2 — Está sujeita a licença de produção a instalação dos centros ele-

troprodutores sempre que se verifique um dos seguintes pressupostos:
a) Potência de ligação à rede superior a 1 MVA;
b) Sujeição da instalação do centro eletroprodutor aos regimes 

jurídicos de avaliação de impacte ambiental ou de avaliação de inci-
dências ambientais, nos termos da legislação aplicável;

c) A instalação do centro eletroprodutor esteja projetada para espaço 
marítimo sob a soberania ou jurisdição nacional;

d) O regime remuneratório aplicável seja o da remuneração garan-
tida, nos termos do artigo 33.º -G.»

(13) Conforme estatuído no artigo 17.º, n.º 2, do Decreto -Lei 
n.º 215 -B/2012, os artigos constantes do capítulo iii do Decreto -Lei 
n.º 172/2006 só entrariam em vigor na data da entrada em vigor da 
portaria referida no artigo 33.º -I deste diploma, na sua nova redação. Tal 
portaria (Portaria n.º 237/2013, de 24 de julho) viria a entrar em vigor 
em 25 de julho de 2013.

(14) Como se referiu, por força do disposto no artigo 11.º do Decreto-
-Lei n.º 215 -B/2012, as autorizações de instalação ou licenças de es-
tabelecimento e as licenças de exploração de centros eletroprodutores 
emitidas ao abrigo do disposto nos Decretos -Leis n.os 189/88, de 27 de 
maio, e 312/2001, de 10 de dezembro, passaram a reger -se pelas normas 
aplicáveis à licença de produção e à licença de exploração previstas no 
capítulo iii do Decreto -Lei n.º 172/2006.

(15) Como resulta do n.º 1 do artigo 33.º -G do Decreto -Lei n.º 172/2006, 
no regime geral os produtores de eletricidade vendem a eletricidade 
produzida, nos termos aplicáveis à produção em regime ordinário, em 
mercados organizados ou através da celebração de contratos bilaterais 
com clientes finais ou com comercializadores de eletricidade, incluindo 
com o facilitador de mercado ou um qualquer comercializador que agre-
gue a produção; no regime de remuneração garantida, a eletricidade 
produzida é entregue ao comercializador de último recurso, contra o 
pagamento da remuneração atribuída ao centro electroprodutor.

(16) Como este Conselho tem sublinhado em múltiplos pareceres, 
a vigência da lei depende da sua publicação e do decurso da vacatio 
legis, e a sua eficácia varia nos termos em que a mesma dispuser sobre 
o respetivo alcance. A realização prática e efetiva dos seus comandos 
depende, todavia, da sua exequibilidade. A lei pode já estar em vigor mas, 
enquanto não dispuser dos instrumentos, designadamente de natureza 
regulamentar, indispensáveis à realização coativa dos seus preceitos, 
não será ainda exequível. Embora a falta de regulamentação não seja, 
em regra, motivo determinante da inexequibilidade de uma lei, deverá 
considerar -se inexequível a lei que preveja expressamente a regulamen-
tação dos seus preceitos, «desde que estes sejam de tal modo imprecisos, 
vagos ou incompletos, que a sua execução não possa processar -se senão 
em termos de inconveniente incerteza jurídica ou de relevante insegu-
rança individual ou social» — cf. por todos, o Parecer n.º 1/2009, de 23 
de abril de 2009 (publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 119, 
de 23 de junho de 2009), referenciando múltiplos outros pareceres deste 
Conselho sobre a mesma matéria, e um parecer de ANTUNES VARELA e 
GABRIEL QUEIRÓ, de 8 de julho de 1989, junto ao processo relativo ao 
parecer n.º 36/89, de 12 de outubro de 1989 (publicado no Diário da 
República, 2.ª série, n.º 120, de 25 de maio de 1990).

(17) Sobre os conceitos de sociedades em relação de domínio e em 
relação de grupo, cf. os artigos 486.º e 488.º a 490.º do Código das 
Sociedades Comerciais.

(18) Embora o diploma não faça qualquer referência a tal propósito, 
esta previsão normativa terá em vista as situações previstas no n.º 9 do 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 312/2001, na redação do Decreto -Lei 
n.º 33 -A/2005, onde se consignava que os compromissos assumidos 
pelo adjudicatário no procedimento concursal regulado no mesmo ar-
tigo, incluindo prazos de execução, bem como as respetivas garantias, 
deveriam ser contratualizados. Análoga disposição passou a constar 
do n.º 9 do artigo 33.º -G do Decreto -Lei n.º 172/2006, na redação do 
Decreto -Lei n.º 215 -B/2002.

(19) Ponto n.º 2.2.3 do presente parecer.
(20) Data que consta da documentação como respeitante ao despacho 

relativo à transmissão de titularidade do PIP n.º 1928.
(21) Data referenciada na documentação ao despacho relativo à segunda 

transmissão de titularidade relativa ao PIP n.º 1949, por lapso indicada 
como 31 -11 -2016.

(22) As transmissões efetuadas no contexto de reestruturações societá-
rias, conforme previsto no n.º 2 do artigo 23.º da Portaria n.º 243/2013, 
não careciam de autorização, estando sujeitas a mera comunicação à 
DGEG por parte do transmissário.

(23) Sobre o regime da invalidade do ato administrativo, cf. MARCELO 
REBELO DE SOUSA/ANDRÉ SALGADO DE MATOS, Direito Administrativo Ge-
ral, Tomo III, Dom Quixote, Lisboa, 2007, pp. 160 e sgs.; DIOGO FREITAS 
DO AMARAL, Curso de Direito Administrativo, Volume II, 2.ª Edição, 
com a colaboração de Pedro Machete e Lino Torgal, Almedina, Coim-
bra, 2011, pp. 419 e sgs.; MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, Teoria Geral do 
Direito Administrativo — O Novo Regime do Código do Procedimento 
Administrativo, 3.ª Edição, Almedina, Coimbra, 2016, pp. 261 e segs.; 
ANDRÉ FOLQUE, Notas sobre a Revisão do Ato Administrativo no Novo 
Código, Reimpressão, Almedina, Coimbra, 2017, pp. 21 -31.

(24) Aprovado pelo Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de novembro, al-
terado pela Declaração de Retificação n.º 22 -A/92, de 29 de fevereiro, 
alterado e republicado pelo Decreto -Lei n.º 6/96, de 31 de janeiro, e 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, sendo revogado 
pelo Decreto -Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro, que aprovou o novo Código 
do Procedimento Administrativo.

(25) No n.º 2 do artigo 133.º do CPA de 1991 estabelecia -se que eram, 
designadamente, nulos:

«a) Os atos viciados de usurpação de poder;
b) Os atos estranhos às atribuições dos ministérios ou das pessoas 

coletivas referidas no artigo 2.º em que o seu autor se integre;
c) Os atos cujo objeto seja impossível, ininteligível ou constitua 

um crime;
d) Os atos que ofendam o conteúdo essencial de um direito fun-

damental;
e) Os atos praticados sob coação;
f) Os atos que careçam em absoluto de forma legal;
g) As deliberações de órgãos colegiais que forem tomadas tumultuo-

samente ou com inobservância do quórum ou da maioria legalmente 
exigidos;

h) Os atos que ofendam os casos julgados;
i) Os atos consequentes de atos administrativos anteriormente 

anulados ou revogados, desde que não haja contrainteressados com 
interesse legítimo na manutenção do ato consequente.»

(26) Nos termos do n.º 3 do mesmo artigo, a nulidade não prejudicava, 
contudo, a possibilidade de atribuição de certos efeitos jurídicos a situa-
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ções de facto decorrentes de atos nulos, por força do simples decurso do 
tempo, de harmonia com os princípios gerais de direito.

(27) Cf. artigo 58.º, n.º 1, do Código de Processo nos Tribunais Ad-
ministrativos.

(28) O novo CPA entrou em vigor em 7 de abril de 2015.
(29) Nos termos do artigo 161.º, n.º 2, do novo CPA, são, designada-

mente, nulos:
«a) Os atos viciados de usurpação de poder;
b) Os atos estranhos às atribuições dos ministérios, ou das pessoas 

coletivas referidas no artigo 2.º, em que o seu autor se integre;
c) Os atos cujo objeto ou conteúdo seja impossível, ininteligível ou 

constitua ou seja determinado pela prática de um crime;
d) Os atos que ofendam o conteúdo essencial de um direito fun-

damental;
e) Os atos praticados com desvio de poder para fins de interesse 

privado;
f) Os atos praticados sob coação física ou sob coação moral;
g) Os atos que careçam em absoluto de forma legal;
h) As deliberações de órgãos colegiais tomadas tumultuosamente 

ou com inobservância do quórum ou da maioria legalmente exigidos;
i) Os atos que ofendam os casos julgados;
j) Os atos certificativos de factos inverídicos ou inexistentes;
k) Os atos que criem obrigações pecuniárias não previstas na lei;
l) Os atos praticados, salvo em estado de necessidade, com prete-

rição total do procedimento legalmente exigido.»

(30) Conforme estatuído no n.º 3 do mesmo artigo, o regime da nu-
lidade não obsta à possibilidade de atribuição de efeitos jurídicos a 
situações de facto decorrentes de atos nulos, de harmonia com os prin-
cípios da boa -fé, da proteção da confiança e da proporcionalidade ou 
outros princípios jurídicos constitucionais, designadamente associados 
ao decurso do tempo.

(31) Nos termos do n.º 3 do artigo 168.º do novo CPA, quando o ato 
tenha sido objeto de impugnação jurisdicional, a anulação administrativa 
só pode ter lugar até ao encerramento da discussão.

(32) Nos termos do n.º 4 do mesmo artigo, salvo se a lei ou o direito 
da União Europeia prescreverem prazo diferente, os atos constitutivos 
de direitos podem ser objeto de anulação administrativa no prazo de 
cinco anos, a contar da data da respetiva emissão, nas seguintes cir-
cunstâncias:

a) Quando o respetivo beneficiário tenha utilizado artifício fraudulento 
com vista à obtenção da sua prática;

b) Apenas com eficácia para o futuro, quando se trate de atos cons-
titutivos de direitos à obtenção de prestações periódicas, no âmbito de 
uma relação continuada;

c) Quando se trate de atos constitutivos de direitos de conteúdo pe-
cuniário cuja legalidade, nos termos da legislação aplicável, possa ser 
objeto de fiscalização administrativa para além do prazo de um ano, 
com imposição do dever de restituição das quantias indevidamente 
auferidas.

Por outro lado, de acordo com o estabelecido no n.º 6 desse artigo, 
a anulação administrativa de atos constitutivos de direitos constitui 
os beneficiários que desconhecessem sem culpa a existência da 
invalidade e tenham auferido, tirado partido ou feito uso da po-
sição de vantagem em que o ato os colocava, no direito de serem 
indemnizados pelos danos anormais que sofram em consequência 
da anulação.

(33) Teoria Geral do Direito Administrativo — O Novo Regime do 
Código do Procedimento Administrativo, 3.ª Edição, Almedina, Coimbra, 
2016, pp. 330 -331.

(34) Aprovado pela Lei n.º 15/2002, de 22 de fevereiro, retificado pela 
Declaração de Retificação n.º 17/2002, de 6 de abril, e alterado pelas 
Leis n.os 4 -A/2003, de 19 de fevereiro, 59/2008, de 11 de setembro, e 
63/2011, de 14 de dezembro, e pelo Decreto -Lei n.º 214 -G/2015, de 
2 de outubro.

(35) Não se faz referência às situações previstas nas alíneas c) e d) do 
mesmo preceito, por se revelarem inaplicáveis no caso (situações de 
cogeração e de relação sucessória).

(36) Resulta da informação prestada pela DGEG à entidade consu-
lente, apenas, que ocorreu uma alteração de denominação social em 
09 -08 -2013.

(37) A redação do artigo 25.º, originariamente, era a seguinte:

«Artigo 25.º
Alteração

1 — Considera -se alteração ao centro eletroprodutor qualquer mo-
dificação introduzida nas caraterísticas do centro eletroprodutor que 

constem da decisão de atribuição do ponto de receção ou da licença 
de produção, nomeadamente as seguintes:

a) A mudança de tecnologia para outra tecnologia que utilize a 
mesma fonte primária de energia renovável;

b) O reforço da potência instalada;
c) O reforço da potência de injeção na RESP;
d) A mudança de ponto de receção na RESP desde que não afete a 

localização de um centro eletroprodutor já instalado ou em obra;

2 — As alterações previstas nas alíneas b) e c) do número anterior 
não se aplicam aos centros electroprodutores eólicos, as quais se regem 
por diploma legal próprio.

3 — As alterações previstas no n.º 1 estão sujeitas ao regime de 
autorização ou de declaração, nos termos do disposto nos artigos se-
guintes.

4 — Para além do cumprimento dos requisitos e condições de na-
tureza técnica, ambiental e económica previstos nos artigos seguintes, 
a autorização da alteração solicitada depende da apresentação, pelo 
titular do ponto de receção ou licença de produção, consoante o caso, 
de uma proposta de desconto à tarifa que lhe vier a ser aplicável à 
data do licenciamento e início da exploração, que tem de corresponder 
a, pelo menos, 5 % sobre essa tarifa, ou, caso haja uma mudança de 
tarifário, sobre a tarifa mais baixa resultante da aplicação do disposto 
no n.º 6, e essa proposta de desconto seja aceite pelo membro do 
Governo responsável pela área da energia.

5 — Para efeitos do disposto no número anterior, a DGEG procede 
à avaliação dos benefícios que a proposta de desconto acarreta para 
o Sistema Elétrico Nacional (SEN), tendo em conta, nomeadamente, 
a evolução dos custos marginais de produção previstos no Relatório 
de Monitorização de Segurança de Abastecimento, elaborado pela 
DGEG, submetendo, em função dos resultados dessa análise, uma 
proposta de decisão ao membro do Governo responsável pela área 
da energia.

6 — Se a alteração envolver uma mudança de tarifário, a tarifa base 
a considerar para efeitos de aplicação do desconto é a mais baixa entre 
a tarifa de origem e a tarifa de destino em vigor à data da alteração 
pretendida, e a tarifa resultante da aplicação do desconto tem de ser 
inferior à mais baixa.

7 — No caso previsto no número anterior, sempre que os períodos 
de garantia previstos nos tarifários de origem e de destino forem dife-
rentes, prevalece o período de garantia mais curto e a sua contagem, 
se já iniciada, não se interrompe.

8 — O desconto referido no n.º 4 pode ser substituído ou cumular 
com o pagamento de uma contrapartida financeira para o SEN.

9 — Para efeitos do disposto no presente artigo e nos artigos se-
guintes, e sem prejuízo dos procedimentos de atribuição de licença de 
produção previstos no artigo 5.º, não são admitidas, nomeadamente, 
as seguintes alterações:

a) A mudança da fonte primária utilizada para a produção de ele-
tricidade;

b) Reforços de potência de injeção na RESP ou o reforço ou au-
mento da potência instalada de valor superior aos limites fixados nos 
artigos seguintes;

c) A mudança de ponto de receção na RESP quando implique 
a deslocalização de um centro eletroprodutor já instalado ou em 
construção.»

(38) A redação do artigo 26.º era a seguinte:

«Artigo 26.º
Mudança de tecnologia

1 — Considera -se mudança de tecnologia a alteração para uma 
tecnologia de produção de eletricidade que utilize a mesma fonte 
primária, entendendo -se, nomeadamente, que as diferentes tecnologias 
de produção que utilizem biomassa e outros resíduos ou energia solar 
compreendem -se em cada uma das referidas fontes primárias.

2 — Para efeitos do disposto no número anterior, cabe à DGEG, 
mediante despacho, definir e divulgar a classificação das tecnologias 
compreendidas em cada fonte primária.

3 — A autorização da mudança de tecnologia pode ser concedida 
desde que a DGEG a considere justificada e benéfica para o SEN, à 
luz do disposto nos n.os 4 e 5 do artigo anterior e dos seguintes critérios 
específicos de apreciação:

a) A mudança não seja suscetível de implicar alterações signifi-
cativas do mix energético das energias de fonte renovável, das res-
petivas metas nacionais e comunitárias ou dos objetivos de política 
energética ou de outras políticas públicas determinantes da atribuição 
da tecnologia inicial;
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b) Otimização dos investimentos associados à exploração do centro 
eletroprodutor e sua eficiência;

c) Minimização dos impactos ambientais ou sobre o território.»

(39) O artigo 35.º -A, aditado pela Portaria n.º 133/2015, tem a seguinte 
redação:

«Artigo 35.º -A

Mudança de tecnologia dos centros electroprodutores
instalados ou a instalar

1 — Os centros eletroprodutores identificados no n.º 1 do arti-
go anterior podem solicitar a mudança de tecnologia para outra que 
utilize a mesma fonte primária de energia renovável, aplicando -se a 
este pedido o disposto no artigo 25.º -A.

2 — Considera -se mudança de tecnologia a alteração para uma 
tecnologia de produção de eletricidade que utilize a mesma fonte 
primária, entendendo -se, nomeadamente, que as diferentes tec-
nologias de produção que utilizem biomassa e outros resíduos ou 
energia solar compreendem -se em cada uma das referidas fontes 
primárias.

3 — Para efeitos do disposto no número anterior, cabe à DGEG, 
mediante despacho, definir e divulgar a classificação das tecnologias 
compreendidas em cada fonte primária.

4 — Para efeitos da aplicação do disposto no n.º 2 do ar-
tigo 25.º -A, considera -se que existe benefício para o SEN quando o 
desconto permita aplicar à totalidade da energia injetada na RESP 
uma tarifa final que não ultrapasse a última publicada no Diário 
da República para a respetiva tecnologia, entendendo  -se como 
tal, e se for a última publicada, a tarifa de referência vigente à data 
do pedido de alteração para a mesma fonte primária no âmbito 
do regime de remuneração garantida ou bonificado da produção 
em regime especial, salvo se esta inexistir para a fonte primária 

a que respeita a alteração ou tiver valor superior à que resultar da 
aplicação das regras dos n.os 1 e 3 do artigo 25.º -A.»

(40) Cf. artigo 21.º da Portaria n.º 243/2013 e artigos 20.º e 21.º do 
Decreto -Lei n.º 172/2006.

(41) Data da licença de exploração relativa ao PIP n.º 1947.
(42) Conforme decorre do disposto no artigo 31.º, n.º 2, da Portaria 

n.º 243/2013, a extinção, por revogação, da licença de produção, quando 
esta integre o ponto de receção ou a licença de exploração, inclui a 
extinção destes.

(43) Sobre a distinção entre ato revogatório e ato de conteúdo oposto, 
cf. MARCELO REBELO DE SOUSA — ANDRÉ SALGADO DE MATOS, Direito Ad-
ministrativo Geral — Atividade Administrativa, Tomo III, Dom Quixote, 
Lisboa, 2007, p. 189; DIOGO FREITAS DO AMARAL, Curso de Direito Admi-
nistrativo, Volume II, 2.ª Edição, com a colaboração de Pedro Machete e 
Lino Torgal, Almedina, Coimbra, 2011, pp. 466 -467; MARCELLO CAETANO, 
Princípios Fundamentais do Direito Administrativo, Almedina, Coimbra, 
1996, pp. 157 -158; MÁRIO AROSO DE ALMEIDA, ob. cit., p. 329.

Este parecer foi votado na Sessão do Conselho Consultivo da 
Procuradoria -Geral da República, de 14 de setembro de 2017.

Maria Joana Raposo Marques Vidal — Fernando Bento (Rela-
tor) — Maria Manuela Flores Ferreira — Paulo Joaquim da Mota Osó-
rio Dá Mesquita — Eduardo André Folque da Costa Ferreira — João 
Eduardo Cura Mariano Esteves — Maria Isabel Fernandes da Cos-
ta — Maria de Fátima da Graça Carvalho.

Este parecer foi homologado por despacho de 10 de outubro de 2017, 
de Sua Excelência o Secretário de Estado da Energia.

Está Conforme.
Lisboa, 11 de dezembro de 2017. — O Secretário da Procuradoria-

-Geral da República, Carlos Adérito da Silva Teixeira.
310985548 

PARTE E

 ISCTE — INSTITUTO UNIVERSITÁRIO DE LISBOA

Despacho n.º 343/2018
Por despacho de 12 de dezembro de 2017 do Reitor do ISCTE — Ins-

tituto Universitário de Lisboa:
Maria Manuela Duarte Martins — autorizada a manutenção do con-

trato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, findo o 
período experimental, na categoria de professora auxiliar neste Instituto, 
com efeitos a partir de 05 de janeiro de 2018.

2017.12.18. — A Administradora do ISCTE -IUL, Teresa Laureano.
311008145 

 UNIVERSIDADE DE AVEIRO

Declaração de Retificação n.º 27/2018
Por ter saído com inexatidão a publicação inserta no Aviso 

n.º 14200/2017, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 228, 
de 27 de novembro de 2017, referente ao Mestrado em Ensino de Portu-
guês e de Língua Estrangeira no 3.º Ciclo do Ensino Básico e no Ensino 
Secundário, nas áreas de especialização de Alemão, ou de Espanhol, ou 
de Francês, retifica-se o seguinte:

No anexo, no quadro n.º 2, onde se lê «Literatura de Portuguesa e Pós-
Colonialismo» deve ler-se «Literatura Portuguesa e Pós-Colonialismo» 
e nos quadros números 2, 3 e 4, onde se lê «Didática e Desenvolvimento 
Curricular de Português» deve ler-se «Didática e Desenvolvimento Cur-
ricular do Português»; onde se lê «Observação e Análise de Práticas 
Educativas» deve ler-se «Observação e Avaliação de Práticas Educativas».

11 de dezembro de 2017. — O Vice-Reitor, Prof. Doutor João Gon-
çalo Gomes de Paiva Dias.

311005415 

 UNIVERSIDADE DA BEIRA INTERIOR

Aviso n.º 375/2018
Nos termos do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 

de 22 de janeiro, com a nova redação dada pela Portaria n.º 145 -A/2011, 
de 6 de abril, torna -se pública que a lista unitária de ordenação final dos 
candidatos aprovados, no âmbito do procedimento concursal comum, 
destinado ao recrutamento para provimento de um posto de trabalho 
da carreira e categoria de Técnico Superior, na modalidade de contrato 
de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, publicado 
pelo aviso n.º 1514/2017, D.R., n.º 28, 2.ª, de 8 de fevereiro, homolo-
gada por despacho de 18 de dezembro, pelo Reitor da Universidade 
da Beira Interior, e disponibilizada na página eletrónica deste serviço 
(url: https://www.ubi.pt/).

Consideram -se ainda notificados do ato de homologação da lista 
de ordenação final, conforme estatuído nos n.os 4 e 5 do artigo 36.º da 
Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de janeiro, com a nova redação dada pela 
Portaria n.º 145 -A/2011, de 6 de abril, e pela via prevista na alínea d) 
do n.º 3, do artigo 30, do mesmo diploma legal, os candidatos, incluindo 
todos os candidatos excluídos.

18 de dezembro de 2017. — O Reitor, António Carreto Fidalgo.
311008218 

 UNIVERSIDADE DE COIMBRA

Aviso n.º 376/2018
Por despacho exarado a 10/11/2017, pelo Vice -Reitor da Universi-

dade de Coimbra, Prof. Doutor Luís Filipe Martins Menezes, no uso 
de competência delegada por Despacho n.º 2514/2016, publicado no 
Diário da República, 2.ª série, n.º 34, de 18 de fevereiro, foi autorizada a 
contratação da Doutora Maria Inês Viana de Oliveira Martins e celebrado 


